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APRESENTAÇÃO 

 

Temos o prazer de apresentar-lhe os dez textos relativos 
a trabalhos sobre o tema “Ensino de Línguas”, deste número 
05 do volume XII dos Cadernos do CNLF, apresentados no 
XII Congresso Nacional de Linguística e Filologia, nos dias 27 
e 29 de agosto de 2008. 

Sinteticamente, informamos que André Luiz, realizando 
uma pesquisa bibliográfica, trata dos procedimentos capazes 
de estimular professores de línguas à investigação científica da 
sua própria prática, na tentativa de compreender as contribui-
ções que a análise de abordagem pode trazer-lhe. 

Simone Xavier discute ideias e orientações apresentadas 
por Othon Moacyr Garcia, analisando-as a partir das experiên-
cias diárias, na produção textual em sala de aula, convicta de 
que “aprender a escrever é aprender a pensar”. 

Marli Hermenegilda Pereira e Kellen Cozine Martins 
propõem um ensino crítico do português como língua materna, 
que induza a análise e a reflexão sobre a língua em diferentes 
contextos comunicativos. 

Milene Bazarim discute questões teórico-metodológicas 
relacionadas com a investigação do processo de ensino-apren-
dizagem de línguas, e a influência das escolhas teórico-meto-
dológicas na construção do objeto de pesquisa e nas análises e 
nos resultados. 

Luana Serafim Gomes critica o preconceito e a desvalo-
rização da variante linguística do aluno, resultantes de uma vi-
são de língua como o domínio de regras gramaticais, ao invés 
de um continuum de sentidos em construção. Em contraparti-
da, propõe uma prática docente reflexiva que busca alternati-
vas para promover o desenvolvimento das habilidades linguís-
tico-comunicativas dos alunos. 
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Renata Barcellos tenta sensibilizar os professores de 
línguas a respeito da importância de se explorar o conhecimen-
to de mundo concomitantemente com o programa a ser cum-
prido da disciplina ministrada. 

Ana Elizabeth faz uma amostragem do trabalho realiza-
do pelo CAp-UERJ, com a compreensão de que ensinar língua 
estrangeira é ter diante de si sempre o outro, o estranho, o dife-
rente, com quem se procura interagir, a partir da tentativa de 
entendê-lo através de sua história, de suas crenças, de sua ide-
ologia, de sua cultura. 

Antonio Ferreira relata, discute e reflete sobre os resul-
tados obtidos após acompanhar um semestre letivo de aulas de 
Língua Espanhola Instrumental para Leitura em duas turmas 
do Curso de Graduação de Direito de uma instituição pública 
de educação superior do Rio de Janeiro, segundo os pressupos-
tos teóricos do ensino da leitura em língua materna ou estran-
geira de Kleiman e Junger. 

Cristina Valéria apresenta-nos o projeto de extensão 
“Disque-Gramática”, da Universidade Estadual de Londrina-
PR, que atua desde 1995. 

Luciana de Freitas analisa o trabalho do professor de 
Língua Espanhola que atua em cursos livres a partir da abor-
dagem ergológica da atividade (Schwartz, 1997) e da concep-
ção dialógica de linguagem (Bakhtin, 2003). 

Pede-se a colaboração possível de nos apresentar por e-
mail ou por telefone as críticas sinceras sobre as falhas deste 
trabalho para futuros aperfeiçoamentos. 

Rio de Janeiro, dezembro de 2008. 

José Pereira da Silva 
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A ANÁLISE DE ABORDAGEM E A FORMAÇÃO 
DO PROFESSOR DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS: 
UMA ALTERNATIVA À PRÁTICA REFLEXIVA 

André Luiz Santos da Silva (UBM) 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O ensino de línguas estrangeiras nas escolas brasileiras 
tem sido alvo de muitas preocupações e críticas, principalmen-
te devido aos resultados pouco satisfatórios que tem apresen-
tado. Muitos alunos saem da Educação Básica com uma com-
petência linguístico-comunicativa que não lhes permite estabe-
lecer diálogos curtos ou elaborar e compreender textos simples 
(Sandei, 2005, p. 1). 

Analisando cuidadosamente as condições do ensino e 
aprendizagem de línguas estrangeiras, percebe-se que vários 
fatores têm contribuído para que os resultados estejam abaixo 
do desejado. Salas numerosas, poucas aulas por semana, a ne-
cessidade do professor de se dedicar a várias escolas, falta de 
material didático básico e a descrença no ensino da língua por 
parte da comunidade escolar (alunos, pais, colegas e direção 
da escola) são alguns dos fatores agravantes (Moita Lopes, 
1996 apud Perin, 2005). 

A formação dos professores de línguas estrangeiras, fo-
co deste trabalho, também tem sido apontada como uma das 
principais causas para o baixo rendimento. Pesquisas cujo foco 
principal é compreender melhor o processo de formação do 
professor e das variáveis que podem interferir na sua prática 
têm verificado que as deficiências se concentram principal-
mente na competência linguístico-comunicativa e na prática 
pedagógica. Em relação à primeira, muitos professores possu-
em um baixo domínio da língua que ensinam (Almeida Filho, 
1992, p. 77), embora isso por si só não garanta melhores chan-
ces de aprendizagem dos alunos (Perin, 2005, p. 155). Em re-
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lação à prática pedagógica, grande parte dos professores pos-
sui um conhecimento superficial das teorias de ensi-
no/aprendizagem de línguas e atua a partir das próprias intui-
ções, crenças e experiências (Almeida Filho, 1993, p. 20). Isto 
não traz malefícios para o processo de aprendizagem dos alu-
nos como um todo, mas atribui um caráter reducionista e ingê-
nuo a um processo altamente complexo, no qual o conheci-
mento teórico e a reflexão se fazem cada vez mais necessários 
para uma prática consciente (Claus, 2005, p. 1). 

Há, portanto, a urgente necessidade de formar professo-
res capacitados para fundamentar a sua prática através da in-
vestigação científica em sala de aula e da análise do próprio 
ensino (Cavalcânti e Moita Lopes, 1991, p. 133). Muitos do-
centes são frutos de programas de formação desatualizados, 
que consideram a prática de formação de professores algo es-
tável, e formam profissionais com práticas inadequadas das 
quais muitos não conseguem se desvencilhar com facilidade 
(Patrocínio, 1991, p. 161). Por outro lado, a oferta de cursos de 
extensão universitária e de pós-graduação não atende a de-
manda do país, o que dificulta a reciclagem daqueles que já es-
tão em serviço (Sandei, 2005, p. 3). Portanto, é necessário in-
dicar caminhos viáveis para que os professores, tanto em for-
mação inicial como em serviço, possam criar o hábito de reali-
zar pesquisas em suas salas de aula como um mecanismo de 
inovação para a construção constante de novas competências e 
novas práticas. 

Neste trabalho, refletimos sobre a análise de abordagem 
proposta por Almeida Filho (1999) como um caminho alterna-
tivo, entre outros, para o desenvolvimento profissional do pro-
fessor. Através da observação e análise das transcrições das 
próprias aulas, princípios desta proposta, o professor pode co-
nhecer as bases que fundamentam a sua prática e repensar me-
todicamente não somente as suas concepções, mas também a 
escola, a disciplina que ensina e as práticas pedagógicas que 
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desenvolve (Gimenez, 1999 apud Perin, 2005, p. 155). Deste 
modo, a análise de abordagem torna-se um instrumento valio-
so ao trazer à consciência do professor as bases que fundamen-
tam a sua prática, conferindo-lhe um domínio sobre elas e a 
dando-lhe a oportunidade de reconstruí-las a partir de diálogos 
com a teoria dos especialistas. 

Para realizar esta pesquisa, adotamos os procedimentos 
da pesquisa bibliográfica, metodologia mais adequada para re-
colher, analisar e interpretar contribuições teóricas existentes 
sobre um determinado assunto (Martins, 1994, p. 28). Tam-
bém analisamos dois projetos de pesquisa realizados por pes-
quisadoras sobre o processo de conscientização teórica e aper-
feiçoamento do docente de línguas estrangeiras através da aná-
lise de abordagem, com o objetivo de exemplificar a aplicação 
da proposta apresentada. 

 

O PROFESSOR E A SUA ABORDAGEM DE ENSINO 

Para que os professores de línguas estrangeiras possam 
investigar-se, é importante que considerem que todo professor 
orienta o seu trabalho de acordo com uma determinada abor-
dagem de ensino (Almeida Filho, 1993, p. 17). Ou seja, ensi-
nar uma língua estrangeira é o mesmo que atuar sob a influên-
cia, consciente ou não, de um conjunto nem sempre harmônico 
de disposições, pressupostos teóricos, crenças e princípios so-
bre linguagem humana, língua estrangeira, ensinar e aprender 
línguas, além do papel do professor e do aluno (Almeida Fi-
lho, 1993, p. 17)1. 

A abordagem de ensino atua como a principal fonte de 
critérios que orientam o professor nas diversas fases do traba-

                                                 
1 Um inventário com as principais concepções acerca do que é língua, ensino e a-
prendizagem de línguas que podem figurar em uma determinada abordagem pode 
ser encontrado em Almeida Filho (1997, p. 23 e 24). 
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lho pedagógico do processo de ensino de línguas estrangeiras, 
também conhecido como Operação Global do Ensino de Lín-
guas (Almeida Filho, 1993, p. 17). Este processo é composto 
pela fase do planejamento de curso ou unidade, pela produ-
ção/seleção do material didático, pelas experiências de apren-
der língua estrangeira vivenciadas em sala de aula e em sua 
extensão e pela avaliação do desempenho dos alunos. 

É importante salientar que mesmo sendo a força orien-
tadora para as suas ações, a abordagem de ensinar do professor 
concorre com outras forças potenciais (Almeida Filho, 1993, 
p. 21). Aspectos sociais, psicológicos (filtro afetivo do profes-
sor e do aluno) e circunstanciais aliados à força de outras a-
bordagens (como a do aluno, a de terceiros, a dos autores dos 
materiais de ensino) exercem uma influência e se mesclam, ao 
mesmo tempo, à prática dos professores. Logo, o ensinar do 
professor é construído a partir das vertentes da sua própria a-
bordagem, em permanente conflito e ajuste com estas forças e 
fatores incidentes. E, a partir da análise desta dinâmica de in-
fluências, torna-se possível delinear a abordagem subjacente 
ao ensino do professor e o nível de suas competências (Almei-
da Filho, 1993, p. 14). 

Existem pelo menos cinco competências básicas do pro-
fessor que se desenvolvem durante o período da sua formação 
e experiência profissional, e são responsáveis pela configura-
ção da sua abordagem (Almeida Filho, 1993, p. 20), a saber: 1) 
a competência implícita é a mais básica de todas, e resulta de 
um conjunto de crenças, intuições e experiências adquiridas 
pelo professor, e sempre entra em ação na falta de outra; 2) a 
competência linguístico-comunicativa se refere à capacidade 
de usar satisfatoriamente a língua que pretende ensinar e, alia-
da à competência implícita, permite ao professor que se inicie 
na carreira; 3) a competência teórica é construída a partir do 
contato do professor com as teorias correntes na área do ensi-
no/aprendizagem de línguas; 4) a competência aplicada consis-
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te na vivência dos conceitos teóricos no dia a dia de sala de au-
la; 5) a competência-meta corresponde à consciência do pro-
fessor acerca do seu papel profissional, político e controlador 
da sua trajetória de crescimento. 

Estas competências podem ser desenvolvidas pelo pro-
fessor através da análise de abordagem e do seu engajamento 
em atividades de aperfeiçoamento teórico. 

 

A ANÁLISE DE ABORDAGEM: TEORIA E PRÁTICA 

Apesar de todo professor ser orientado por uma deter-
minada abordagem, nem todos têm consciência sobre as ver-
tentes que a compõem. Almeida Filho (1993) afirma que a a-
bordagem de ensinar varia entre os pólos do explícito/conhe-
cido e do implícito/desconhecido, e os professores que atuam 
sob uma abordagem desconhecida “são mestres mágicos cuja 
perícia não se pode reproduzir através da compreensão e cujo 
fracasso não se pode tratar profissionalmente” (Almeida Filho, 
1993, p. 18). A partir do momento em que o professor começa 
a entender sob quais concepções opera a sua abordagem, ele 
passa a ativar o seu senso de plausibilidade, e quanto mais co-
nhece de si, mais consciente se torna o seu ensinar. 

À medida que o professor avança na sua profissionalização, 
crescem as chances desse profissional desenvolver a sua compe-
tência teórica sobre os processos de ensinar e aprender línguas, 
conhecidos em teorizações de pesquisadores (Almeida Filho, 2004). 

O senso de plausibilidade representa, assim, todo o en-
tendimento subjetivo que o professor tem acerca do seu pró-
prio ensino. Prabhu (apud Sandei, 2005) afirma que o profes-
sor deve agir em sua sala como especialista sobre o ensino que 
ministra. Especialista porque age conforme um saber fruto do 
pensar (Freitas, 1999, p. 51). O professor deve operar com al-
guma concepção própria da melhor forma de conduzir o seu 
ensino (Prabhu, 1990, p. 172). 
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É necessário também que o professor esteja em contato 
contínuo com a ciência relevante produzida sobre o processo 
de ensino e aprendizagem de línguas. A leitura de livros e arti-
gos científicos, a frequência a cursos formativos, a participa-
ção em eventos e palestras podem proporcionar novas dimen-
sões e subsídios ao professor, tornando-o apto para articular 
suas próprias teorias de ensino com as teorias dos especialis-
tas, e fazer continuamente leituras e releituras da sua prática 
(Prabhu, 2000/2001). As teorias informais dos professores de-
vem dialogar com as teorias dos especialistas para produzir um 
ensino mais coerente, não bastando apenas uma iniciativa dos 
professores em busca da teoria, mas também uma iniciativa 
dos especialistas em busca do entendimento da prática dos 
professores em sala de aula (Claus, 2005, p. 4). 

 

OS PROCEDIMENTOS DA ANÁLISE DE ABORDAGEM 

A análise de abordagem é um conjunto de procedimen-
tos de pesquisa em sala de aula cujo procedimento é o “exame 
de aulas típicas2 gravadas, transcritas e acompanhadas de ou-
tros dados da situação real de ensino” (Almeida Filho, 1993, p. 
14). Neste sentido, seus procedimentos metodológicos são de-
terminados pela pesquisa qualitativa etnográfica (Erickson, 
1986; Van Lier, 1988; Cançado, 1994; Abrahão, 2006). 

Erickson (1986, p. 200) afirma que a pesquisa etnográ-
fica se torna necessária sempre que desejamos saber o que a-
contece especificamente em um dado contexto e qual signifi-
cado(s) as ações têm para os seus participantes. Desta forma, a 
pesquisa etnográfica em sala de aula consiste basicamente na 
observação não estruturada da aula e na coleta de dados no 
contexto de pesquisa (Cançado, 1994, p. 56). 

                                                 
2 Aula típica refere-se ao conjunto de aulas observadas que apresentam as mesmas 
características entre si (Abrahão, 1999, p. 26). 
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Abrahão (2006) apresenta um inventário com os princi-
pais instrumentos de pesquisa ou métodos de coleta de dados 
que podem ser empregados em uma pesquisa de cunho etno-
gráfico. A autora afirma que o investigador pode selecionar 
cuidadosamente e utilizar qualquer um dos instrumentos a se-
guir: questionários, entrevistas, auto-relatos, observação de au-
las, notas de campo e diários, gravações em áudio e vídeo, ses-
sões de visionamento das aulas e desenhos (Abrahão, 2006, p. 
230). 

Como a pesquisa etnográfica é baseada em uma inter-
pretação subjetiva, é necessário que a coleta dos dados seja 
feita a partir da triangulação, ou seja, sob o uso de diferentes 
tipos de corpus, a partir da mesma situação pesquisada, com 
diferentes métodos e uma variedade de instrumentos de pes-
quisa (Cançado, 1994, p. 57). O analista de abordagem pode 
valer-se de qualquer um dos instrumentos citados, desde que 
tenha a consciência de que “nenhum instrumento é suficiente 
por si só, mas a combinação de vários instrumentos se faz ne-
cessária para promover a triangulação de dados e perspecti-
vas” (Abrahão, 2006, p. 221). 

O analista de abordagem pode ser o próprio professor 
que se analisa ou qualquer outro que tenha uma crescente 
consciência crítica e queira ajudar (Almeida Filho, 1999, p. 
15). Alguns autores acreditam que a análise deve ser feita in-
dividualmente (Schön, 1995 apud Sandei, 2005, p. 67). Outros 
defendem as reflexões em grupo. Nóvoa (1995 apud Sandei, 
2005, p. 67) afirma que a interação do professor com os alu-
nos, colegas, pesquisadores para partilharem conhecimentos 
proporciona o desenvolvimento de todos, e não somente do 
professor analisado. 

Independentemente de como realize a pesquisa, é neces-
sário que o professor-analista assuma uma postura de não jul-
gamento em relação ao seu foco, e restrinja-se a somente ob-
servar e a estudar o contexto pesquisado. Abrahão (2006, p. 
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225) acrescenta que o observador pode tornar-se membro do 
contexto pesquisado, participando de sua cultura e atividades, 
ou pode limitar-se a observar, mantendo-se distante, com um 
mínimo ou nenhum contato com os participantes da investiga-
ção. 

De posse dos dados, é necessário pormenorizar ao má-
ximo a configuração de traços indicadores das concepções das 
vertentes da abordagem que se caracterizam nas atividades re-
alizadas pelo professor analisado (Almeida Filho, 1999, p. 16). 
Cançado propõe um roteiro para o tratamento dos dados: 

Ler e reler as transcrições para obter o sentido do todo; reler, 
levantando regularidades, e com esse procedimento buscar o a-
primoramento do foco da pesquisa; indexar os dados para arqui-
vá-los; descrição do que as pessoas fazem, como e porquê; rela-
cionar estes dados com o foco central da investigação (Cançado, 
1994, p. 58). 

O professor-analista, além de levantar regularidades, 
também pode optar por buscar casos discrepantes que não se 
encaixam nos padrões construídos. Pode-se também apresentar 
uma versão da primeira análise ao professor pesquisado para 
que seus comentários possam ser incorporados. 

 

ALGUNS EXEMPLOS PRÁTICOS 

Cada trabalho analisado apresenta aspectos diferentes e 
questões específicas que contribuem para um melhor entendi-
mento do processo de conscientização teórica do professor de 
línguas estrangeiras através da análise de abordagem, tanto de-
senvolvido individualmente (Blatyta, 1999) e em grupo (A-
brahão, 1999). 

No trabalho realizado por Blatyta, o seu objetivo princi-
pal era olhar criticamente para a sua prática de ensino em bus-
ca de uma maior conscientização teórica (Blatyta, 1999, p. 
64). Uma das suas principais indagações era saber se existia 
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alguma garantia efetiva de mudança na prática do professor 
que desejasse se renovar pela prática da auto-reflexão (Blatyta, 
1999, p. 63-64). 

A pesquisadora dividiu os estágios de desenvolvimento 
da sua abordagem em momento A, B e C (Blatyta, 1999, p. 
71-72). O momento A, ainda não documentando, representa o 
momento no qual as suas decisões em sala de aula ainda não 
eram fundamentadas por teorias explícitas, e coincide com o 
período anterior ao ingresso da pesquisadora em curso de pós-
graduação. 

O momento B representa o momento no qual ela agia e 
depois refletia sobre suas ações. Começaram, então, a despon-
tar as suas atitudes e decisões teoricamente sustentadas, reve-
lando a predominância da orientação, na maior parte do tempo, 
de uma nova abordagem, embora ainda pudesse perceber tra-
ços da abordagem anterior. 

O momento C, momento no qual a autora relata uma 
simultaneidade entre ação e reflexão, trouxe o encerramento 
das gravações em áudio e vídeo e a análise dos dados colhidos. 

No percurso de mudança do momento A até o momento 
C, a pesquisadora percebeu que o hábito de refletir metodica-
mente sobre a sua prática tornou-se cada vez mais frequente e 
evidente (Blatyta, 1999, p. 73). O agir por força de uma abor-
dagem implícita foi progressivamente dando lugar a uma atua-
ção mais consciente, resultante das suas teorias explicitas, da 
reflexão teórica, dos diálogos entre colegas e dos questiona-
mentos (Blatyta, 1999, p. 73). Embora os momentos A e C a-
presentarem grandes diferenças entre si, não são antagônicos, 
pois o processo de mudança de abordagem não impede uma 
interpenetração de crenças (Blatyta, 1999, p. 75). 

Seu processo de mudança de postura foi marcado por 
contradições e movimentos de afastamento e aproximação das 
teorias implícitas que se repetiram até que a professora alcance 
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uma abordagem amadurecida e renovada. A sua reflexão lhe 
permitiu uma prática apoiada no seu senso de plausibilidade, 
ou seja, em um ensino mais consciente, real e capaz de produ-
zir uma aprendizagem mais significativa. 

O trabalho de Abrahão é resultado da sua percepção da 
necessidade de pesquisas e de projetos nas universidades que 
integrassem professores de línguas estrangeiras em projetos de 
pesquisa-ação para uma maior compreensão do processo de 
ensino/aprendizagem (Abrahão, 1999, p. 30). Com isso, a pes-
quisadora poderia compreender melhor o processo de mudança 
de postura de ensino, com todas as suas nuances e implica-
ções. 

O projeto dividiu-se em duas fases e envolvia um grupo 
de professores formados e estagiários. Na primeira fase, os en-
volvidos se reuniram com a pesquisadora semanalmente du-
rante dez meses, definiram as ações, o cronograma e os tópi-
cos das reuniões que se relacionavam ao processo de ensi-
no/aprendizagem de línguas estrangeiras. Os estudos eram fei-
tos a partir da experiência de cada professor, e então, um texto 
teórico era lido e discutido, e novas propostas eram elaboradas 
(Abrahão, 1999, p. 31). 

Na segunda fase do projeto, as professoras eram acom-
panhadas por uma estagiária. As professoras elaboravam o 
planejamento do ensino e o executavam. As estagiárias atua-
vam como auxiliares de pesquisa, gravando as aulas, fazendo 
anotações, roteiros de gravações etc. De posse dos dados, pro-
fessores e estagiários se reuniam quinzenalmente em encontros 
gravados em áudio com a pesquisadora para discutirem o ma-
terial colhido. Abrahão (1999, p. 31) afirma ter direcionado os 
debates ao nível de abordagem, relacionando os tópicos com a 
operação global do ensino de línguas e sua relação com a a-
bordagem do professor. 
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A pesquisadora concluiu que o processo de reflexão do 
professor que busca atuar sob uma nova abordagem é conflitu-
oso e tenso, pois é marcado pelo desejo de atuar sob uma nova 
concepção e pela influência da abordagem implícita, além de 
ter que dialogar com os fatores contextuais de sala de aula (A-
brahão, 1999, p. 33). Observou também que as professoras 
mais experientes não mudaram significativamente as suas prá-
ticas, continuando presas a crenças implícitas que não foram 
postas à reflexão ou estavam tão arraigadas que uma reflexão 
superficial não foi capaz de mudá-las (Abrahão, 1999, p. 37). 
As professoras menos experientes construíram mais facilmente 
uma prática informada teoricamente, pois não trouxeram ele-
mentos de uma abordagem prévia que pudessem entrar em 
conflitos com a construção de uma nova abordagem (Abrahão, 
1999, p. 54). 

Considerando os exemplos dos trabalhos apresentados 
acima, conclui-se que a mudança de abordagem é um processo 
lento, misto e conflituoso, principalmente no caso de professo-
res em serviço. É importante salientar que para que ocorra uma 
mudança significativa na prática do professor é necessária uma 
reconfiguração das vertentes da sua abordagem, e não uma 
mera mudança de procedimentos de ensino. A experiência do 
professor ou a ausência dela é bastante determinante na sua 
prática. Professores menos experientes conseguem mudar de 
atitudes mais facilmente, por não terem nenhum modelo de 
prática de ensino previamente construído. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A situação insatisfatória do ensino de línguas estrangei-
ras no Brasil e a busca pelo aperfeiçoamento profissional dos 
docentes despertaram o interesse de pesquisadores para o pro-
cesso de formação dos professores, apontada como uma das 
principais causas, entre outras, do baixo rendimento dos alunos. 
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Constatou-se que muitos professores possuem pouco ou 
nenhum conhecimento sobre o processo de ensino/aprendiza-
gem de línguas estrangeiras, o que os faz atuar segundo suas 
crenças, intuições e experiências. Advoga-se, então, a necessi-
dade de formar professores aptos a se conscientizarem através 
de uma prática de reflexão crítica e metódica sobre o trabalho 
que desempenham e adquirirem o hábito da pesquisas em suas 
salas de aula. 

Desta forma, a análise de abordagem proposta por Al-
meida Filho (1999) representa um caminho alternativo para o 
professor que deseja desenvolver-se profissionalmente através 
de uma prática reflexiva. Baseada em métodos de pesquisas 
etnográficas, a análise de abordagem proporciona ao professor 
a possibilidade de conhecer as vertentes da sua abordagem de 
ensinar para que construa novas competências e novas práticas. 

A análise dos trabalhos desenvolvidos por Blatyta 
(1999) e Abrahão (1999) nos forneceu dados sobre o processo 
de mudança de concepção teórica, o que pode nos orientar ao 
estabelecer qualquer projeto de trabalho de análise de aborda-
gem, seja como um empreendimento individual ou em grupo. 
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APRENDER A ESCREVER É APRENDER A PENSAR 

Simone Xavier de Lima (UFRJ / UNIABEU) 
simonelima@educacional.com.br 

 

"Penso, logo existo". 
(Descartes) 

 

Três palavras, uma sentença. A primeira leva à conclu-
são proposta pelas seguintes. Simples assim. Pelo menos à 
primeira vista. Pensar é a prova mais primária da existência 
humana, de acordo com o mestre Descartes. É a marca que a-
grega os homens num estágio de evolução que os sobrepõem 
aos demais seres. Em sua busca pela verdade, Descartes per-
cebe-se vivo porque pensante; e ao perceber-se um ser que 
pensa, elege nossa epígrafe o primeiro princípio de sua filosofia. 

Quem pensa, portanto, existe. E a elaboração desse pen-
sar pode dar ao homem a capacidade de elevar-se frente aos 
seus iguais. Há muitas histórias em nossa História que com-
provam isso. Quantos líderes nós já tivemos, quantos políticos 
por nós já passaram que sabiam muito bem dar voz a seus pen-
samentos utilizando-os como arma de conquista e dominação? 
Quantos povos já foram escravizados, quantas dores já foram 
sentidas, quantos romances perdidos pelo simples fato de pa-
lavras traduzirem pensamentos e ideias de uma maneira tão 
clara e forte que não houve como resistir? 

Ao dizer “penso, logo existo”, não é preciso provar na-
da; há apenas uma constatação: o auto-reconhecimento de que 
sou um ser que existe e existe exatamente porque consegue 
pensar. É comum, entretanto, que a palavra “pensamento” seja 
usada de maneiras bem diversas. Poderia perguntar agora a 
você, leitor, o que habita seus pensamentos enquanto avança 
estas linhas. Talvez seja exatamente o assunto lido, mas tam-
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bém é possível que seu pensamento esteja em assuntos distin-
tos dos aqui discutidos.  

Etimologicamente, de pensar vamos a pendere, verbo 
latino que significa estar suspenso, pendente. Pensar, então, re-
laciona-se com suspensão de um julgamento até que se forme 
uma opinião a respeito do assunto, o que exige uma elabora-
ção, trabalho, não acontecendo de uma hora para outra. 

Para o jornalista Paulo Francis, "quem não lê, não pen-
sa, e quem não pensa será para sempre um servo". Abre-se, 
pois, o leque. Para existir tenho de pensar; se não leio, não 
penso. Logo, quem não lê não existe. Conclusão falaciosa ou 
bom exemplo indutivo? Tire o leitor suas próprias conclusões. 

Não por acaso, outro mestre, Othon M. Garcia, em sua 
obra-prima Comunicação em prosa moderna, ao falar da efi-
cácia nas produções textuais apresenta-nos o subtítulo "A-
prender a escrever é aprender a pensar", tornando indissociá-
veis essas duas ações. Uma vez que "as palavras são o reves-
timento das ideias e que, sem elas, é praticamente impossível 
pensar" (Garcia, 2003, p. 173), fica clara tal indissociabilida-
de3. Já desde o início do livro, em sua Explicação necessária 
(Idem, p.6-9), Othon diz que seu livro é uma maneira de pagar 
uma dívida aos jovens alunos a quem, ao longo de sua vida, 
procurara ensinar 

                                                 
3 Não é o que pensa Langacker, em seu A linguagem e sua estrutura (1972). No ca-
pítulo 2, intitulado Visão inicial da linguagem, há um subtítulo “Linguagem e pensa-
mento”, onde o autor afirma não compreender “por que certas pessoas sustentariam 
ser impossível o pensamento sem a linguagem” (p. 45), após apresentar alguns e-
xemplos referentes à presença do pensamento sem a motivação da linguagem. Pa-
ra ele, alguns tipos de pensamento são completamente independentes da lingua-
gem, como, por exemplo, o fato de podermos ouvir uma música instrumental e via-
jarmos nos pensamentos a ela relacionados – tudo sem ouvir, dizer ou escrever 
uma palavra sequer. Mais à frente, no entanto, admite “ser mais fácil pensar sobre 
coisas para as quais temos palavras.” (p. 48) 
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(...) não apenas a escrever, mas principalmente a pensar – a 
pensar com eficácia e objetividade, e a escrever sem a obsessão 
do purismo gramatical, mas com a clareza, a objetividade e a co-
erência indispensáveis a fazer da linguagem, oral ou escrita, um 
veículo de comunicação e não de escamoteação das ideias. (I-
dem, p. 6) 

A presente comunicação tem por objetivos analisar as 
relações entre linguagem escrita e pensamento, tomando como 
base de discussão algumas ideias e orientações apresentadas 
por Garcia, observando-as a partir das experiências vivencia-
das dia-a-dia dentro de sala de aula, nos momentos de produ-
ção textual. 

Marilena Chauí, nos convidando a filosofar, fala a res-
peito do pensamento nos seguintes termos: 

Quando pensamos, pomos em movimento o que nos vem da 
percepção, da imaginação, da memória; aprendemos o sentido 
das palavras; encadeamos e articulamos significações, algumas 
vindas de nossa experiência sensível, outras de nosso raciocínio, 
outras formadas pelas relações entre imagens, palavras, lembran-
ças e ideias anteriores. O pensamento apreende, compara, separa, 
analisa, reúne, ordena, sintetiza, conclui, reflete, decifra, inter-
preta, interroga. (Chaui, 1999, p. 154) 

Por isso aprender a escrever é aprender a pensar. Em um 
texto precisamos pôr em atividade as ações citadas por Chauí. 
Aprender a escrever, segundo Garcia, é, antes de qualquer coi-
sa, aprender a criar e organizar logicamente as ideias que se 
pretende colocar no papel, o que só é possível quando se a-
prendeu, a priori, a pensar. Sem uma prévia elaboração mental 
sobre o texto e as relações que este pode apresentar, não é pos-
sível que se estruture um texto com eficácia. Como posso es-
crever sobre um tema sem antes pensar sobre ele: o que sei a 
respeito, que relações posso fazer entre o tema e outros que já 
conheço, o que já se escreveu sobre ele, sua importância e va-
lor? A lição do Professor Júlio Nogueira, que Garcia transcre-
ve em seu livro (p. 350-352), é bastante clara: “Falamos ou es-
crevemos quando temos alguma coisa a dizer. A ideia surge no 
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cérebro e exterioriza-se pela palavra” (p. 352). Antes, portan-
to, de aprender técnicas de produção de textos, é preciso orga-
nizar os pensamentos, buscando colocá-los no papel de forma 
clara e precisa. 

 

AULAS DE REDAÇÃO ENSINAM A ESCREVER. E A PENSAR? 

Nas carteiras da escola me disseram muitas coisas. 

Mas não me disseram coisas essenciais à condição do homem. 

O homem não fazia parte do programa. (Paulo Mendes 
Campos) 

Se temos visto até aqui a importante relação existente 
entre pensar e escrever, uma pergunta precisa ser feita: como 
têm sido nossas aulas de redação? Há espaço para o pensa-
mento, o desenvolvimento da criatividade, o homem faz parte 
do programa ou aproveitamos (perdemos?) o tempo com téc-
nicas e regras para bem escrever? Pensar é essencial “à condi-
ção humana”. Nossas aulas ensinam a pensar? 

É notória e frequente a queixa de muitos professores nas 
aulas de redação. Meus alunos não sabem escrever; o vocabu-
lário deles é péssimo; estão cada vez escrevendo menos são 
apenas um pequeno recorte de uma realidade bem mais ampla 
e que representa a fala de um grande número de docentes que 
chegam a se sentir, por vezes, perdidos, com uma sensação de 
incapacidade, diante da tarefa de levar seu aluno a escrever. 
Ao se propor uma atividade de redação para alunos, sejam eles 
do ensino fundamental, médio ou mesmo da educação superi-
or, fica-nos notório o estudante que não sabe ou não tem o que 
dizer; seu texto é fraco, ainda que gramaticalmente perfeito.  

No exato momento em que escrevo estas palavras inva-
de minha mente a figura da Professora Therezinha Bittencourt, 
seguidora apaixonada de Eugenio Coseriu. E vem dele, através 
das palavras da mestra, uma importante lição, alguns conceitos 
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por ele discutidos a respeito dos saberes envolvidos no ato da 
escrita. 

Coseriu nos ensina que a linguagem, embora sendo uma 
atividade humana universal, manifesta-se individualmente, na 
fala de cada sujeito, sendo influenciada historicamente. Assim, 
apresenta características diferentes, de acordo com a dimensão 
que assume: no plano universal, é a linguagem; no histórico, é 
a língua; no individual, a fala. Para cada plano apresentado, 
corresponde um saber específico, como segue: ao plano uni-
versal corresponde o saber elocucional, que diz respeito à rea-
lidade que nos rodeia, ao conhecimento das coisas; ao históri-
co corresponde o saber idiomático, relacionado às regras que 
compõem a língua; e ao individual corresponde o saber ex-
pressivo, que se liga diretamente a conhecimentos específicos 
envolvidos numa situação de fala. 

Assim, escrever um texto envolve mais trabalho do que 
supõe a nossa vã filosofia... Para escrever um bom texto, não 
basta que eu tenha muitas informações sobre a realidade à mi-
nha volta, apenas; também não me basta estar antenado, com-
preendendo bem tudo o que meu interlocutor diz; nem tam-
pouco dominar as regras como a gramática prescreve. 

Conhecer as regras gramaticais, aliás, como nos ensina 
Othon Garcia, não garante boas produções textuais; importante 
mesmo é saber expor as ideias de maneira clara, direta, saber 
também pensar concretamente, revestindo as ideias com pala-
vras bem colocadas, na tentativa de expressar exatamente o 
que se pensou. Um texto claro contribui para a comunicação, 
já que consegue expressar o pensamento de quem o produziu. 

É preciso, portanto, atentar para as manifestações dos 
três planos supracitados, a fim de conseguirmos identificar de 
que ordem são as deficiências apresentadas nos textos que 
nossos alunos produzem. Trabalhar atividades que envolvam e 
ampliem os três planos é nossa tarefa como professores da lín-



O ENSINO DE LÍNGUAS 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 05 28 

gua pátria. Assim nossas aulas de redação também serão aulas 
de estímulo ao pensamento e à livre criação. Dessa compreen-
são surgirão textos claros, que realmente expressem o pensa-
mento do escrevente. 

A comunicação linguística é internamente clara, quando nela 
aparece limpidamente o pensamento. A linguagem pode então 
ser comparada a um copo cristalino através do qual se vê nitida-
mente o líquido que o enche. Torna-se um vidro de perfeita 
transparência, e, sem sentir-lhe a interposição, recebemos as i-
deias de outrem. (Câmara Jr., 1986, p. 149) 

O ideal de um texto é aquele em que a linguagem-copo 
permitirá a visualização do pensamento-líquido com o qual se 
torna plena, límpida e cristalina. E estará pronta a ser lida-
bebida por leitores sedentos de boas ideias. Nesse sentido, tor-
na-se de extrema importância, além da organização do pensa-
mento, cultivar um bom vocabulário. 

 

CRIANDO IDEIAS 

O terrível instante 

Antes de escrever, eu olho, assustado, para a página branca 
de susto. 

(Mário Quintana) 

Uma queixa bastante comum entre os estudantes é a 
síndrome do "não-sei-o-que-escrever" diante de uma folha em 
branco ou do piscar intermitente do cursor na tela do compu-
tador. Essa experiência é relatada de maneira poética e ao 
mesmo tempo irônica no texto de Mário Quintana. Como es-
critor, também se assusta com a página em branco também as-
sustada diante dele. 

Diante de uma página em branco, o tempo demora a 
passar, mais do que comumente e, a despeito disso, as palavras 
não aparecem, como no poema de Arnaldo Antunes 
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A palavra não vem 
pensa 
pensa 
pensa 
pensa 
e a palavra não vem 
nunca 
nunca 
nunca 
nunca 
nunca 
nunca 
nunca 
nunca 

Othon se refere ao momento do estudante diante do pa-
pel em branco como sendo um “momento de transe a que estão 
sujeitos todos os que ainda não adquiriram o desembaraço na-
tural advindo da prática diuturna de escrever” (p. 350). 

A mesma ausência de palavras diante de uma proposta 
de redação foi assim traduzida em um fórum on-line proposto 
a alunos do primeiro período, dos cursos de Pedagogia e His-
tória (a escrita original foi mantida e os nomes omitidos): 

A. O. S.: (...) Na verdade, o que mais me intimida na hora da 
redigir um texto para a avaliação é transformar uma ideia boa em 
um texto bom sem medo de errar, porque é ruim demais ter um 
texto que vc é criativo e na verdade é totalmente é inversamente 
proporcional rsrss. Acredito que o grande lance de ter uma ideia 
boa e transportar para o papel é se abituar a essas ferramentas 
que tornan isso possível e prático. 

M. A. S.: Gosto muito de escrever, porèm tenho dificuldade 
em algumas palavras, questôes gramaticais me broqueiam na ho-
ra de passar para o papel.mais não me dezanimo preocuro ver a 
maneira certa das palavras para não errar.mais vou levando com 
muita vontade de aprender acada dia mais... 

F. S. F. P.: Estar diante de um papel em branco torna a nossa 
mente obscura. Escrever é saber que eu posso errar e com o 
grande medo que isso aconteça travamos, como podemos ser vu-
neraveis a uma pequena folha inofensiva, infelizmente este é um 
terror que não existe mas criamos 
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Na maioria das vezes, a síndrome supracitada se dá pelo 
simples fato de não haver mesmo o que escrever. Faltam pala-
vras porque não há um corpus no vocabulário mental do es-
crevente. E não havendo o que buscar, nada virá à tona, pois 
assim como não se pensa, também não se cria in vacuo. É pre-
ciso organizar o percurso, deixando o imediatismo de lado e 
caminhando lentamente rumo ao texto que está por nascer. O 
citado Professor Nogueira nos auxilia no que Othon vai cha-
mar de “artifícios para criar ideias”: 

1. Não começar a escrever imediatamente, mas refletir 
antes de colocar qualquer ideia no papel. 

2. Acionar os “coeficientes amigos”, assim denomina-
dos por Nogueira: “definição, distinção, considerações gerais, 
antecedentes, tempo, lugar, comentários, narrações a propósito 
do tema (...), consequências, discurso direto e outros (...)” (p. 
351). 

Ou seja, será exatamente pensando sobre o tema e te-
cendo considerações a respeito dele que conseguiremos escre-
ver. Aprender a escrever é aprender a pensar porque somente 

(...) dispondo de palavras suficientes e adequadas à expres-
são do pensamento de maneira clara, fiel e precisa, estamos em 
melhores condições de assimilar conceitos, de refletir, de esco-
lher, de julgar, do que outros cujo acervo léxico seja insuficiente 
ou medíocre para a tarefa vital de comunicação. (Garcia, op.cit., 
p. 173) 

Ideias claras prescindirão de palavras igualmente claras 
para serem expressas. E talvez aqui haja uma deficiência gran-
de em relação aos textos de nossos alunos, como dissemos, in-
dependente da turma ou fase em que trabalhamos. 

Aprender a escrever é aprender a pensar e transmitir o 
que se pensou pela escrita. A missão e tarefa do escrevente é 
traduzir em palavras seu pensamento, acabando com a distân-
cia existente entre o que se tem em mente e os olhos e ouvidos 
do leitor. E essa distância é vencida – ou a transparência do 
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copo é obtida – pela ação do pensamento. Aprender a pensar é, 
portanto, igualmente importante. Do contrário, a distância de 
que falamos não será minimizada, nem mesmo percorrida... 

Mas como aprender a pensar, como rechear o pensa-
mento de novas ideias, mescladas às já existentes e, ainda, la-
tentes? 

Ao sugerir um conhecimento mínimo dos princípios 
norteadores da lógica, sendo esta compreendida como a arte de 
pensar, Othon nos apresenta algumas orientações para a cons-
trução eficaz de um texto claro e preciso. 

Em primeiro lugar, as declarações que um texto apre-
senta precisam estar fundamentadas em fatos. Sem isso, elas 
não terão validade, sendo naturalmente refutadas. 

Declarações, apreciações, julgamentos, pronunciamentos ex-
pressam opinião pessoal, indicam aprovação ou desaprovação. 
Mas sua validade deve ser demonstrada ou provada. Ora, só os 
fatos provam; sem eles, que constituem a essência dos argumen-
tos convincentes, toda declaração é gratuita, porque infundada, e, 
por isso, facilmente contestável. (Idem, p. 302) 

As declarações de um texto devem, portanto, apresentar 
fatos que se comprovem, e não indícios, que podem até "per-
suadir, mas não provam" (Idem, p. 304). Pelos indícios che-
gamos às inferências, mas pela insolidez dessas ações um tex-
to nelas baseado tende a ser presunçoso, não verdadeiro, uma 
exposição que não convence nem tampouco informa com pre-
cisão, tornando-se falacioso. Popularmente, é um texto que 
"enche linguiça", faz rodeios, engambela, na tentativa de ocul-
tar seus vazios. 

A seguir, Othon escreve a respeito dos fatos e indícios, 
chamando nossa atenção para a diferença entre os termos. En-
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quanto por aqueles podemos chegar à certeza absoluta, por es-
tes apenas conseguimos inferir4. 

Além disso, os fatos de que falamos ou sobre os quais 
escrevemos precisam ser validados, e isso se dá através da ob-
servação, que ganha uma importância ainda mais especial, 
pois nos protege das generalizações, aproximando-nos da ver-
dade. Na busca de tal verdade, escolhemos usar um ou outro 
método de raciocínio. Há dois, entre os apresentados por O-
thon, que vale a pena lembrar aqui. 

O primeiro é o método indutivo, no qual partimos do e-
feito para a causa, da parte para o todo. 

Pela indução, partimos da observação e análise dos fatos, 
concretos, específicos, para chegarmos à conclusão, i.e., à nor-
ma, regra, lei, princípio, quer dizer, à generalização. (...) É um 
raciocínio a posteriori. (Idem, p. 306) 

Othon orienta aos leitores que, em se desejando fazer 
trabalhos, utilizem esse método de raciocínio, o qual lhes con-
duzirá a “primeiro saber o que há, o que é, o que se fez, o que 
se faz, o que se diz” (p. 308), ou seja, partindo da observação 
dos fatos, os dados serão colhidos e, então, discutidos e anali-
sados, das partes para o todo. 

O segundo é o dedutivo, que caminha no sentido inverso 
do anterior, ou seja, parte das generalizações para as aplica-
ções particulares. Formalmente, o método dedutivo se expres-
sa pelo silogismo, que seria uma forma de argumentação base-
ada num antecedente que relaciona dois termos a um outro. 

A riqueza do texto de Othon tem o poder de não só acla-
rar nossas ideias a respeito do que se pensa e o que se diz ou 
escreve como também consegue nos estimular pensamentos 

                                                 
4 Segundo Garcia, inferir “é concluir, é deduzir pelo raciocínio apoiado apenas em 
indícios” (p. 303), está, pois, no campo da possibilidade, não da certeza. Uma infe-
rência pode ser deduzida, mas não comprovada. 
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novos, melhor estruturados, que sejam traduzidos com as pa-
lavras de forma clara e precisa. 

Os pensamentos estão nos aguardando, muitos deles, 
nas tantas leituras que faremos em livros impressos ou virtu-
ais, em pessoas que encontraremos, numa música que nos 
transmitirá algo, no sorriso ou lágrima de quem amamos de-
mais, na consulta a enciclopédias, na busca aflita ao dicioná-
rio. Estão por aí, soltas ou presas, nos esperando para viver seu 
dia de libertação. 

Na casa das palavras, sonhou Helena Villagra, chegavam os 
poetas. As palavras, guardadas em velhos frascos de cristal, es-
peravam pelos poetas e se ofereciam, loucas de vontade de ser 
escolhidas: elas rogavam aos poetas que as olhassem, as cheiras-
sem, as tocassem, as provassem. Os poetas abriam os frascos, 
provavam palavras com o dedo e então lambiam os lábios ou fe-
chavam a cara. Os poetas andavam em busca de palavras que 
não conheciam, e também buscavam palavras que conheciam e 
tinham perdido. (...) (Galeano, 2002) 

Pensar é sempre pensar por/com as palavras. E somente 
em contato com elas – que podem ter cheiro, voz, sabor – am-
pliarei os horizontes de meus pensamentos. E se aprender a es-
crever é aprender a pensar, se penso, logo escrevo melhor. Ca-
tão tanto acreditava nisso que chegou a dizer "estude, domine 
um assunto, e as palavras virão a seguir." 
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INTRODUÇÃO 

O objetivo da escola, no que diz respeito à 
língua, é formar cidadãos capazes de se ex-
primir de modo adequado e competente, 
oralmente e por escrito, para que possam se 
inserir de pleno direito na sociedade e aju-
dar na construção e na transformação dessa 
sociedade. (Marcos Bagno) 

 

A formação de usuários competentes da língua materna 
vem despertando grande interesse dos estudiosos da linguagem 
no âmbito da Linguística. Esses trabalhos, em sua essência, 
defendem a tese de que o objetivo maior e prioritário do ensi-
no de Língua Portuguesa, no Ensino Fundamental e Médio, é o 
desenvolvimento da competência comunicativa. Esta deve ser 
entendida como a habilidade do falante de utilizar cada vez um 
número maior de recursos da língua de forma adequada em 
cada situação de interação comunicativa (Cf. Travaglia, 2004). 

O ensino de gramática, em nossas escolas, tem seguido 
primordialmente uma abordagem tradicional, visto que privi-
legia uma visão prescritiva, isto é, apegada às regras de gramá-
tica normativa. Uma explicação para essa postura perante o 
ensino de língua materna deve-se a fatores não estritamente 
linguísticos, tais como: purismo, classe social de prestígio (e-
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conômico, cultural e político), autoridade (gramáticos, bons 
escritores), lógica e história (tradição). À guisa de exemplo, 
grande parte do tempo das aulas de língua portuguesa é gasto: 
na inculcação de que para falar e escrever bem deve-se utilizar 
apenas a variedade culta (norma padrão), assim como, na iden-
tificação e classificação de nomenclaturas (ensino metalinguís-
tico). 

 
Neste sentido, um primeiro objetivo desse artigo é re-

fletir acerca da ineficiência de um ensino prescritivo e descon-
textualizado. Feito isso, partiremos para nosso segundo objeti-
vo que é promover um ensino de língua portuguesa que pro-
porcione a análise e a reflexão da língua em textos significati-
vos para os alunos, de modo que estes alcancem a condição de 
falantes competentes em sua língua. 

Todavia, “não se trata de dourar a pílula, dizer que há 
fórmulas infalíveis de se chegar ao aluno, com aprovação e re-
ceptividade tais que nos esperarão nas salas, ansiosos, motiva-
dos e prontos para aulas magníficas e inesquecíveis” (Pereira, 
2000, p. 244). Trata-se, pois, de despertar-lhes o interesse e a 
reflexão para questões da Língua Portuguesa, disciplina consi-
derada difícil e enfadonha por muitos educandos, e, enfim, 
romper com o estigma de que os estudantes não sabem falar 
nem escrever direito a própria língua. Assim como qualquer 
ciência, a ciência da linguagem requer que o profissional este-
ja atento aos debates e pesquisas acerca de seu objeto de estu-
do, Raul Seixas na música Metamorfose Ambulante já diz “eu 
prefiro ser essa metamorfose ambulante do que ter aquela ve-
lha opinião formada sobre tudo”. Assim, ser um profissional 
competente também implica estar apto a questionar velhas o-
piniões formadas sobre os fenômenos linguísticos. 

Em linhas gerais, este artigo divide-se em duas seções. 
A primeira destina-se a uma reflexão sobre a abordagem tradi-
cional de ensino de gramática, caracterizada por uma atitude 
prescritiva. A segunda visa o exercício da educação linguísti-
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ca, com base na ciência Linguística Moderna. Salienta-se que 
a escolha deste ou daquele posicionamento em sala de aula de-
corre em modos distintos de atuação do educador, como vere-
mos a seguir. 

 

REFLETINDO SOBRE A ABORDAGEM TRADICIONAL 

Essa atitude prescritiva é rotulada de gramática norma-
tiva, “gramática é o conjunto sistemático de normas para bem 
falar e escrever, estabelecidas pelos especialistas, com base no 
uso da língua consagrado pelos bons escritores” (Franchi, 
1991, apud Travaglia, 2006, p. 24). Nesse sentido, prestigia-se 
a norma culta; variação linguística legítima em decorrência de 
argumentos estéticos, elitistas ou aristocráticos, políticos, co-
municacionais e históricos; e depreciam-se quaisquer outras 
variações da língua que fogem a esse padrão. 

Tal concepção falseada do que seja gramática da língua 
defendida pela escola reforça a construção de preconceitos em 
torno das variações não-padrão da língua. 

Consequentemente, “a compreensão deturpada que se 
tem da gramática da língua e de seu estudo tem funcionado 
como um imenso entrave à ampliação da competência dos alu-
nos para a fala, a escuta, a leitura e a escrita de textos adequa-
dos e relevantes” (Antunes, 2003, p. 30). A autora ainda res-
salta: 

Toda língua tem sua gramática, tem seu conjunto de regras, 
independentemente do prestigio social ou do nível de desenvol-
vimento econômico e cultural da comunidade em que é falada. 
Quer dizer não existe língua sem gramática (Ibidem, p. 85). 

Em síntese, estudar eficientemente uma língua – isto é, 
o uso linguístico, a elaboração dos enunciados e, consequen-
temente, a produção de sentido – implica, portanto, estudar a 
gramática dessa língua. “Isso significa que a escola não pode 
criar no aluno a falsa e estéril noção de que falar e ler ou es-
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crever não têm nada que ver com gramática” (Neves, 2000, p. 
52). 

Afirmamos que a questão maior debatida não é ensinar 
ou não ensinar gramática. Até porque, como destaca Antunes: 

Gramática, como vimos, não entra em nossa atividade verbal 
dependendo de nosso querer: ela está lá, em cada coisa que fa-
lamos, em qualquer língua, e é uma das condições para que uma 
língua seja uma língua. Não existe a possibilidade de alguém fa-
lar ou escrever sem usar as regras da gramática de sua língua 
(Antunes, 2003, p. 119). 

No âmbito dessa discussão, faz-se necessário discernir 
sobre o objeto de ensino: análise das regularidades de uso da 
gramática ou a identificação e reconhecimento das unidades 
linguísticas. Assim sendo, regras de gramática são orientações 
sobre como empregar adequadamente as unidades da língua, 
de como combiná-las, tendo em vista os efeitos pretendidos na 
interação comunicativa. A título de exemplo, consoante Antu-
nes (2003), são consideradas regras de gramática: a descrição 
de como empregar os pronomes; de como usar as flexões de 
tempo e de modo; de como estabelecer relações semânticas en-
tre partes do texto etc. 

Em oposição, identificar e reconhecer as unidades da 
língua são questões puramente metalinguísticas. Por exemplo, 
saber a subdivisão das conjunções e os respectivos nomes de 
cada uma. 

Isso induz à conclusão de que “o ensino de metalingua-
gem, de teoria gramatical ou linguística (...) não é um recurso, 
um instrumento para atingir o objetivo tão desejável de desen-
volver a competência comunicativa” (Travaglia, 2004, p. 97). 

Todavia, convém destacar que existem razões, não es-
pecificamente linguísticas, para acreditar que se deve trabalhar 
teoria com os educandos. Numa sociedade científica como a 
nossa, conhecimento teórico sobre a língua fornece informa-
ção cultural, desenvolve o raciocínio, a capacidade de pensar e 
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ensina a fazer ciência, ao passo que, o aluno redescobre teorias 
existentes, criticando-as e criando e formulando outras. 

Acreditamos que, no exercício de sua prática docente, o 
professor de língua portuguesa tem de propor atividades de 
gramática de uso (este tipo de gramática busca desenvolver os 
princípios de uso dos recursos das diferentes variedades da 
língua); gramática reflexiva (na qual, busca-se uma reflexão 
voltada para a explicitação das unidades linguísticas, assim 
como, os efeitos que tais unidades podem produzir nos textos); 
gramática teórica (é uma sistematização teórica, de caráter le-
gislativo e metalinguístico, a respeito da língua) e gramática 
normativa (dita as normas de uso da língua segundo a varieda-
de culta, padrão). (Cf. Travaglia, 2006) 

Portanto, um dos maiores desafios de uma prática signi-
ficativa de gramática é, a nosso ver, a superação de uma ótica 
exclusivamente prescritiva. “A insistência numa perspectiva 
normatizante é, sem dúvida, um sintoma bastante revelador do 
tipo de trabalho que se vem conseguindo realizar até o ensino 
médio” (Rocha, 2000, p. 259). A ineficiência da abordagem 
prescritiva verifica-se pela manutenção de diferentes entraves: 
o insucesso escolar, a falta de gosto pela leitura, a resistência 
em escrever, a memorização momentânea de nomenclaturas 
gramaticais para fazer provas, o medo de errar que induz o a-
luno a escrever pouco para que erre menos, e o sentimento de 
inferioridade e incapacidade perante a própria língua. 

Logo, é imperativo que a noção de gramática seja apre-
endida em sua pluralidade. 

Segundo Perini (2005), o ensino de gramática tem três 
defeitos, que o inutilizam enquanto disciplina: primeiro, seus 
objetivos estão mal colocados; segundo, a metodologia

 
adota-

da é seriamente inadequada; e, terceiro, a própria matéria care-
ce de organização lógica. 
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Parafraseando o autor quanto aos objetivos, saber gra-
mática não é garantia de escrever bem. Existem pessoas que 
escrevem bem e, em muitos casos, desconhecem as regras da 
gramática normativa, como atestam as palavras de Marcos 
Bagno:

 

É importante também ter a consciência de que “saber gramá-
tica” não implica necessariamente em “falar bem” ou “escrever 
corretamente”. Isso é só mais um dos muitos mitos que com-
põem o preconceito linguístico tão vigoroso em nossa sociedade. 
Se o conhecimento da gramática normativa garantisse o ‘escre-
ver bem’, todos os professores de língua seriam excelentes escri-
tores, prosadores criativos... Isso não acontece, não é? Os gramá-
ticos, então seriam os maiores artistas da língua! Ora, sabemos 
que não é bem assim. Aliás, muito pelo contrário: a maioria dos 
gramáticos escreve num estilo rebuscado, empolado, pouco ágil, 
usando recursos retóricos antiquados, justamente porque se ape-
gam demais à tradição (Bagno, 2004, p. 160). 

 
Nesses termos, é de extrema relevância que o profes-

sor reflita com os alunos sobre o que, realmente, representa 
“falar e escrever corretamente”. Apontar-lhes que o falar e o 
escrever bem implicam em ser bem-sucedido na interação co-
municativa. E esse sucesso ocorre de maneiras diferentes, vis-
to que múltiplas são as situações de produção. Desse modo, os 
usuários têm de possuir condições para moverem-se, adequa-
damente, nos diferentes padrões de tensão ou de frouxidão da 
língua, consoante o contexto comunicativo a qual estão inseridos. 

Em relação à metodologia, ou melhor, à atitude diante 
da matéria considera-se inadequada; uma vez que se apresenta 
como uma série de regras e ordens a serem obedecidas que ca-
recem de explicação racionais. Não se pode deixar de dizer 
que existe uma discrepância entre o ideal de norma-culta, 
prescrita nos manuais, e as variedades cultas, empregadas pe-
los brasileiros cultos. Sobre isso mostra Silva: 

As regras categóricas do padrão prescritivo não se aplicam 
categoricamente nem nas falas cultas nem populares, com evi-
dentes diferenças de taxas de frequência, a depender do nível so-
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cial e da escolaridade dos indivíduos e mesmo nos usos escritos, 
até formais, de indivíduos de escolaridade alta, claro que, nesses 
casos, as taxas de não-concordância serão menores, mas existen-
tes. (Silva, 2000, p. 25). 

E quanto à matéria; se a analisarmos com acuidade, no-
taremos que a gramática apresenta definições arbitrárias que 
não dão conta dos fenômenos da língua. À guisa de exemplo, 
cita-se o fato de todos as gramáticas normativas dizerem que 
sujeito e predicado são termos essenciais da oração. Entretan-
to, as mesmas gramáticas admitem a existência de orações sem 
sujeito. Ora, se tanto o sujeito quanto o predicado são termos 
essenciais da oração, admitir a existência de “oração sem su-
jeito” é uma arbitrariedade, uma incongruência da gramática. 
Muitos pesquisadores, como Perini (1985, 1997, 2005), Bagno 
(2007) entre outros, têm se dedicado ao estudo dessas incoe-
rências da Gramática Tradicional. Todavia, consciente da bre-
vidade da obra, voltemos ao nosso foco: o ensino de gramática. 

Conforme Perini (1995), o ensino normativo não é um 
mal em si, mas tem sido aplicado de maneira prejudicial aos 
alunos. Em outras palavras, o ensino normativo administrado 
consoante uma doutrina absolutista induz ao complexo de in-
ferioridade e ao preconceito linguístico. Perini concorda com a 
ideia de que é necessário ensinar o português padrão, mas esse 
ensino (o “ensino normativo” da língua) deve ser atacado com 
muita cautela e com toda a diplomacia. 

De acordo com Travaglia (2006), o ensino normativo 
deve ser feito sempre, uma vez que possibilita ao usuário o 
contato com a variação padrão culta da língua, que é a varia-
ção legítima por seu papel e status social, como já menciona-
mos. Dessa forma, o autor salienta a importância de se deixar 
bem claro para os alunos o papel dessa gramática normativa na 
sociedade, de forma a evitar a formação do preconceito. 

Convém enfatizar que o quadro desanimador do desem-
penho dos educandos, especialmente, no tocante ao domínio 
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da Língua Portuguesa, reflete questões enraizadas em nossa 
sociedade. Visto que o desconhecimento da língua limita a 
participação e a atuação do usuário no meio social. Antunes 
aborda essa questão, quando se refere ao fato de que: 

Com enormes dificuldades de leitura, o aluno se vê frustrado 
no seu esforço de estudar outras disciplinas e, quase sempre, 
“deixa” a escola com a quase inabalável certeza de que é inca-
paz, de que é linguisticamente deficiente, inferior, não podendo, 
portanto, tomar a palavra ou ter voz para fazer valer seus direi-
tos, para participar ativa e criticamente daquilo que acontece à 
sua volta. Naturalmente, como tantos outros, vai ficar à margem 
do entendimento e das decisões de construção da sociedade (An-
tunes, 2003, p. 20). 

Por conseguinte, como bem salienta o professor e gra-
mático Bechara (2002, p. 16), “o ensino dessa gramática esco-
lar normativa, é válido, como o ensino de uma modalidade 
‘adquirida’, que vem juntar-se (não contrapor-se imperativa-
mente!) a outra, ‘transmitida’, a modalidade coloquial ou fa-
miliar”. 

Segundo ele, o ensino da língua padrão dispõe ao indi-
víduo a possibilidade de escolha em empregar a variação lin-
guística que mais lhe convém à expressão consoante a intera-
ção comunicativa, logo, este ensino deve resultar de um ato de 
liberdade, não de opressão, com relação à língua. Para Bechara 
(2002, p. 13), “a língua não se ‘impõe’ ao indivíduo (embora 
isso frequentemente se costume dizer): o indivíduo ‘dispõe’ 
dela para manifestar sua liberdade de expressão”. Na mesma 
linha de análise, afirma Bagno: 

Por isso, é preciso ensiná-la - as regras da norma-padrão– 
aos alunos, para que eles se apoderem de ferramentas linguísti-
cas que não conhecem e que gozam de prestígio em determina-
das camadas da sociedade, em determinadas ocasiões de uso da 
língua, justamente as consideradas de maior prestígio, além de 
serem também fórmulas com que algumas pessoas procuram e-
xercer poder sobre as outras, como fica evidente no caso da bu-
rocracia (Bagno, 2004, p. 157). 
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A aprendizagem da variação culta, sob hipótese alguma, 
deve renunciar à variação coloquial. Todas as variações lin-
guísticas convivem entre si, sendo absurda a necessidade de 
anular uma ou outra. Em função disso, é dever da escola levar 
o aluno, em primeiro lugar, à compreensão da natureza hetero-
gênea da língua. A bem da verdade, como enfatiza Bechara 
(2002, p. 14), “a grande missão do professor de língua materna 
é transformar seu aluno num poliglota dentro de sua própria 
língua, possibilitando-lhe escolher a língua funcional adequada 
a cada momento de criação”. Em segundo lugar, levar à cons-
cientização de que a variação padrão desfruta de certo valor e 
prestígio social. O que implica dizer que “falar uma variedade 
ou outra provoca efeitos diferentes de sentido sobre os interlo-
cutores: cumplicidade, admiração, exclusão. Isso porque o va-
lor social das variedades linguísticas não é o mesmo” (Nóbre-
ga, 2000, p. 83). 

Assim, as considerações da abordagem tradicional acer-
ca do ensino de língua portuguesa pressupõem a existência de 
uma língua padrão culta, a qual deve ser ensinada de maneira 
crítico-reflexiva. “Esse ensino crítico obriga necessariamente a 
um questionamento da legitimidade da norma-padrão, uma 
abordagem dos processos históricos, sociais e políticos que le-
varam à constituição do cânon linguístico” (Bagno, 2004, p. 
59). Em outras palavras, pretendemos propor um ensino de 
língua materna, que acarretará numa mudança de atitude em 
sala de aula por parte do professor em geral e, particularmente, 
professores de língua portuguesa. Para Bagno (1997, p. 115), 
“essa mudança de atitude deve refletir na não-aceitação de 
dogmas, na adoção de uma nova postura (crítica) em relação a 
seu próprio objeto de trabalho: a norma culta”. 

 

ABORDAGEM LINGUÍSTICA MODERNA: 
DA GRAMÁTICA TRADICIONAL 

À EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA 
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Primeiramente, é oportuno elucidar que gramática dis-
tingue-se de linguística, visto que esta é uma ciência da lin-
guagem. Já aquela constitui uma doutrina, isto é, uma tentativa 
não-científica de explicar os fenômenos da língua. O estudioso 
Bechara ratifica que: 

A gramática não se confunde com a linguística, tendo em 
vista os próprios objetivos de cada uma. Enquanto a primeira, 
normativa, registra o uso idiomático da modalidade-padrão, a 
segunda, como ciência, estuda a linguagem articulada nos seus 
polifacetados aspectos e realizações. (Bechara, 2002, p. 50). 

Em segundo lugar, deve-se esclarecer que “o que, de 
modo algum, compete à linguística é ser o pelourinho da gra-
mática tradicional, apontando-lhe os erros, mas não enrique-
cendo com sucedâneos mais eficazes” (Ibidem, p. 58). 

É proveitoso mencionar que, como informa Bagno 
(2004), atualmente a Linguística compreende todos os estudos 
contemporâneos e antigos sobre a linguagem, incluindo nesse 
ramo a Gramática Tradicional. Dessa forma, o professor de 
língua materna, cuja tarefa é estudar e ensinar a língua portu-
guesa, deve buscar dados em estudos linguísticos. 

“A linguística e disciplinas afins, sem dúvidas, carreiam 
elementos imprescindíveis e indispensáveis à formação do 
professor de língua portuguesa” (Ibidem, p. 57). Todavia, o 
professor deve ter cautela ao aplicar uma abordagem linguísti-
ca em sala de aula. Visto que, como ressalta Bechara (2002), o 
mau emprego da linguística nas aulas de língua portuguesa 
pode gerar consequências perigosas, senão danosas, tais como: 
a) o empobrecimento da língua escrita culta nas atenções do 
professor; b) o embaralhamento do conceito de norma linguís-
tica, em especial para a língua escrita. 

Visando atender o segundo objetivo deste artigo, é im-
portante promover uma educação linguística. A educação lin-
guística caracteriza-se como um campo promissor que consti-
tui um fator decisivo ao desenvolvimento integral do indivíduo 
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para uma participação ativa dentro da sociedade e da cultura 
em que esta língua está vinculada. Como destaca Travaglia 
(2004), a educação linguística deve, pois, possibilitar o desen-
volvimento do que a Linguística tem chamado de competência 
comunicativa, objetivo principal do ensino de língua portuguesa. 

O desenvolvimento da competência comunicativa está 
relacionado, como já mencionamos, à capacidade de o usuário 
da língua saber interpretar e empregar um maior número de 
recursos da língua, seja na modalidade escrita, seja na falada, 
de forma adequada em diferentes situações de interação co-
municativa (formais e informais). Assim, um indivíduo que 
domina os recursos e mecanismos da língua e sabe refletir so-
bre tais estratégias, não só consegue compreender melhor os 
sentidos da língua no seu dia-a-dia, como também terá maior 
probabilidade de ascender no mercado de trabalho. 

Travaglia (2004) ainda ressalta que a educação linguís-
tica não corresponde ao ensino / aprendizagem de teorias lin-
guísticas / gramaticais com sua metalinguagem (nomenclatu-
ras). O que a educação linguística vai mostrar são os recursos, 
seus tipos, as diferenças significativas entre eles, sua força ar-
gumentativa, as nuanças entre recursos de significação muitos 
próximos. 

Assim sendo, a educação linguística respeita o saber 
linguístico prévio do usuário da língua, mas não lhe furta o di-
reito de ampliar, aprimorar e variar esse patrimônio linguístico 
inicial. Em outras palavras, a língua dita legítima característica 
da classe dominante não é considerada nem melhor nem pior 
que a língua tida como legitimada da classe popular, ambas 
constituem variações linguísticas válidas. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portu-
guesa (doravante PCN), publicados em 1998, incorporam as 
ideias linguísticas previstas para o ensino de língua materna. 
Segundo os PCN, no Ensino Fundamental, espera-se: 



O ENSINO DE LÍNGUAS 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 05 46 

Que o aluno amplie o domínio ativo do discurso nas diversas 
situações comunicativas, sobretudo nas instâncias públicas de 
uso da linguagem, de modo a possibilitar sua inserção efetiva no 
mundo da escrita, ampliando suas possibilidades de participação 
social no exercício da cidadania (PCN 1998 apud Pisciotta, 
2001, p. 96). 

As abordagens metodológicas, previstas pelos PCN, se-
guem o esquema USO – REFLEXÃO – USO. O aluno deve 
ser capaz de refletir sobre os fatos da língua em situações reais 
de comunicação, ou seja, ele deve “usar os conhecimentos ad-
quiridos por meio da prática de análise linguística para expan-
dir sua capacidade de monitoração das possibilidades de uso 
da linguagem, ampliando a capacidade de análise crítica” (Pis-
ciotta, loc. cit.). 

No que tange ao sistema educacional brasileiro, a edu-
cação linguística orienta para uma reforma do currículo e das 
atividades pedagógicas, visando, pois, o enriquecimento da 
competência comunicativa do corpo discente. Nessa perspecti-
va, a tarefa do professor, em particular o professor de língua 
materna, é de extrema importância concernente à execução de 
uma política de educação linguística, visto que cabe à equipe 
docente oferecer subsídios para uma análise crítico-reflexiva 
que beneficie o enriquecimento cultual dos educandos. 

A figura do professor é essencial. Sob hipótese alguma, 
ele poderá esconder-se atrás dos livros didáticos, expondo re-
petidamente regras e definições isentas de quaisquer análise e 
reflexão crítica. Como reforçam as palavras de Pereira, o pro-
fessor: 

Deve ser crítico e fazer com que seus alunos (com as ade-
quações compatíveis ao nível) exerçam o sentido da crítica, co-
nhecendo teorias diversas, sem medo de ser avançado (ousado) 
demais ou tradicional (antigo, ultrapassado), lembrando-se de 
que como usuário da língua (para comunicar-se simplesmente ou 
fazer uso de sua função expressiva, estética), ele tem direitos e 
deveres, não sendo indiferente, alheio, neutro. Muito menos te-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2008 47 

mer alguma pergunta embaraçosa que não possa responder cor-
reta e imediatamente. (Pereira, 2000, p. 246). 

Dessa maneira, cabe ao docente dialogar com os alunos 
na língua e sobre a língua, interagindo social e linguisticamente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
CONCLUINDO... MAS SÓ PARA COMEÇAR 

Após colhermos e analisarmos a opinião de diferentes 
especialistas, enfim teceremos nossas considerações finais, no 
tocante ao ensino de gramática. 

Cremos que o ensino de gramática escolar seja de suma 
importância para a ampliação do domínio dos recursos linguís-
ticos. Porém, sugerimos uma mudança de atitude diante da 
matéria. O ensino de gramática não deve ser tratado: a) como 
uma atividade que estivesse livre do contexto, sob pena de não 
se tornar parte do modo de vida dos alunos; b) como uma ver-
dade dogmática, sob pena de formar usuários acríticos; ou c) 
como um conjunto de regras a serem obedecidas, sob pena de 
criar um sentimento de repugnância associado à disciplina. 

Somos a favor de uma atitude crítico-reflexiva de ensino 
de gramática escolar, já que este conhecimento não faz parte 
da língua materna do aluno. É preciso ensinar a refletir acerca 
das variações (padrão e não-padrão) da língua, de forma críti-
ca, a fim de aumentar a bagagem linguística do corpo discente 
e, consequentemente, aprimorar a competência comunicativa 
dos nossos alunos. 

Para isso, é relevante que os professores, para poderem 
ser assim chamados, sejam constantes leitores e pesquisadores. 
Professores de Língua Portuguesa não podem, ou melhor, não 
devem ignorar os avanços da investigação científica sobre a 
linguagem e o ensino de língua. Estes devem estar informados 
sobre o que sucede na comunidade onde a escola está inserida, 
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no país e no mundo. Afinal, a língua portuguesa está presente 
em tudo: dentro e fora da escola. 

Logo, é sabido que, a fim de alterarmos esse quadro de-
sesperador do rendimento dos discentes ao término da Educa-
ção Básica, a vontade e o empenho de querer mudar, por parte 
do corpo docente e das instâncias políticas, são de extrema ne-
cessidade. Enfim, como muito bem lembra Pereira: 

Dá muito trabalho ser bom e eficiente professor de Língua 
Portuguesa. Títulos, cursos, leituras, eventos, ajudam – e muito. 
Entretanto, o mais importante é o entusiasmo, a paixão (gosta-
mos dessa palavra) por aquilo que se faz, acreditar que se é ca-
paz, pelo menos, de mudar aquela turma, as pessoas que estão a-
li, naquele momento, em algumas horas, em um semestre, em 
um ano, porque naquele breve tempo poderá, além de ensinar, 
“despertar” o desejo por mais, “instigar” a procura do conheci-
mento, ser responsável pelo aparecimento de pessoas especiais. 
(Pereira, loc. cit.) 

Fazendo alusão ao poeta Caetano Veloso na música So-
zinho, “quando a gente gosta, é claro que a gente cuida”; en-
tão, amemos e cuidemos atentamente do nosso objeto de estu-
do: a língua portuguesa. 

Por fim, é oportuno mencionar que estudos que abarcam 
os fenômenos linguísticos e a gramática, enquanto matéria que 
se ensine nas escolas, estão em aberto. Nesses termos, este ar-
tigo constitui uma tentativa de preencher algumas dessas lacu-
nas. 
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METODOLOGIAS DE PESQUISA 
APLICADAS AO CONTEXTO DE ENSI-

NO/APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS 

Milene Bazarim (UNICAMP) 
milene–bazarim@yahoo.com.br 

 

INTRODUÇÃO 

A proposta deste texto é (provocar) a discussão de ques-
tões de ordem teórico-metodológicas que estejam relacionadas 
à investigação do processo de ensino/aprendizagem de línguas, 
bem como da influência das escolhas teórico-metodológicas na 
construção do objeto de pesquisa. 

Em um primeiro momento, ao ser tematizada a constru-
ção do objeto de pesquisa, problematiza-se a concepção de ci-
ência enquanto transcrição de uma realidade; a seguir, são fei-
tas considerações acerca da construção do objeto de pesquisa 
em Linguística Aplicada; posteriormente, é retomada a refle-
xão a respeito dos paradigmas de pesquisa qualitativos e quan-
titativos e sua aplicabilidade em contextos de ensino/a-
prendizagem; nessa parte, também é brevemente apresentada a 
pesquisa etnográfica e a pesquisa-ação, dois tipos de pesquisa 
qualitativa. 

Não há aqui nenhuma pretensão de neutralidade, assim 
como as concepções de pesquisa aqui discutidas o fazem, as-
sumo que a seleção do tema, as referências utilizadas, a divi-
são do texto, tudo, enfim, está “contaminado” pelas minhas 
crenças e valores sobre o que é fazer pesquisa e pelas minhas 
experiências com pesquisa em contextos de ensino/aprendiza-
gem de língua materna. 

As ideias aqui apresentadas, portanto, de forma alguma 
esgotam a complexidade do tem; ao contrário, em muitos mo-
mentos apenas são sinalizados elementos a serem considerados 
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durante o processo de investigação em contexto de ensi-
no/aprendizagem de línguas. 

 

A CONSTRUÇÃO DOS OBJETOS DE PESQUISA 

Antes mesmo de discutir quais metodologias podem ser 
utilizadas em pesquisas cujo contexto seja a escola e o objeti-
vo seja flagrar algum aspecto do processo de ensino/aprendi-
zagem de línguas, é preciso fazer algumas considerações sobre 
como uma teoria pode ser definida; como, à luz de diferentes 
teorias, são construídos diferentes objetos de pesquisa. 

Segundo Santos Filho & Gamboa (1995, p. 88), as teo-
rias podem ser consideradas “maneiras diversas de tentar arti-
cular diversos aspectos de um processo global e de explicitar 
uma visão de conjunto.” Nesse sentido, não existe uma relação 
representacional, especular e mimética entre teoria e realidade, 
ou seja, a teoria não é “uma representação, uma imagem, um 
reflexo, um signo de uma realidade que cronologicamente, on-
tologicamente, a precede.” (Silva, 2007, p. 11). 

Ao contrário, uma determinada teoria constrói o seu ob-
jeto entre vários possíveis criando também, consequentemente, 
uma e não a realidade. Assim, faria mais sentido, conforme 
Silva (2007, p. 11), falar em discursos ou textos e não em teo-
rias, pois um discurso “produz seu próprio objeto: a existência 
do objeto é inseparável da trama linguística que supostamente 
o descreve.” (Silva, 2007, p. 12), principalmente porque “é 
impossível separar a descrição simbólica, linguística da reali-
dade – isto é, a teoria de seus ‘efeitos de realidade’. (Silva, 
2007, p. 11). 

Nessa perspectiva, um discurso sobre o processo de en-
sino/aprendizagem de línguas não representaria mimeticamen-
te esse processo, mas sim, construiria uma noção particular 
desse processo ou de algum de seus elementos. Com isso, a-
quilo que os objetos de pesquisas são depende da forma como 
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eles são construídos pelos diferentes discursos, ou seja, pelas 
diferentes teorias. A maneira de construir o objeto de pesquisa, 
portanto, não é neutra, pois a forma como o pesquisador olha a 
realidade é influenciada por esses discursos (e também por su-
as crenças e valores). 

A opção por uma e não outra teoria tem as suas conse-
quências metodológicas (Rockwell, 1989, p. 43). Admitir essa 
possibilidade de olhar a sala de aula e o processo de ensi-
no/aprendizagem através de diferentes teorias significa tam-
bém admitir que sejam construídas salas de aula e processos 
de ensino/aprendizagem diferentes. Se um mapa5 pode deixar 
de mostrar os rios e montanhas quando não é esse o enfoque, 
por outro lado, sendo o objeto de estudo a hidrografia e relevo, 
ele não poderá mostrá-los onde eles não existam. Assim tam-
bém ocorrerá quando o objeto de estudo for o processo de en-
sino/aprendizagem, o pesquisador irá selecionar aqueles aspec-
tos que lhe pareçam mais relevantes. 

 

ASPECTOS METODOLÓGICOS: 
DA GERAÇÃO DOS REGISTROS À CONSTRUÇÃO 

DO OBJETO DE PESQUISA EM LINGUÍSTICA APLICADA 

Tomando emprestada uma reflexão acerca da definição 
currículo feita por Silva (2007, p. 14), é possível dizer que 
também uma definição de Linguística Aplicada (LA) não reve-
la, essencialmente, mimeticamente, o que a LA é, mas sim 
como, em diferentes momentos, a LA tem sido definida nos 
diversos discursos. 

Aqui, interessa o posicionamento de Pennycook (2006, 
p. 68), pois ele define e defende uma LA transgressiva, “ [uma 
LA] como uma abordagem mutável e dinâmica para as ques-

                                                 
5 Referência ao conto do escritor argentino J.L. Borges, parcialmente transcrito em 
Akmajkian et alli (1995). 
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tões da linguagem em contextos múltiplos, em vez de como 
um método, uma série de técnicas, ou um corpo fixo de conhe-
cimento.” Logo, a LA transgressiva consiste em um modo de 
pensar e fazer sempre problematizador e na construção de ob-
jetos de pesquisa híbridos, complexos e dinâmicos (mesmo 
que isso soe como redundância), portanto, uma LA adequada à 
noção, discutida na seção anterior, de ciência e de objeto de 
pesquisa como construções. 

A pesquisa em LA, nessa concepção, utiliza-se de me-
todologias de base qualitativo-interpretativista, pois está aberta 
à complexidade do real e à interdisciplinaridade (Signorini, 
1998). Aqui, o termo complexo assume o mesmo sentido pro-
posto por Morin, E. (2002, p. 16) “o que está tecido em con-
junto”. Para Morin, E. (2002, p. 72), enfrentar a complexidade 
do real significa perceber as ligações, interações e implicações 
mútuas de fenômenos multidimensionais e de realidades que 
são simultaneamente solidárias e conflitantes. 

Em geral, podem ser gerados e/ou coletados uma grande 
diversidade de registros. A diferença entre gerar e/ou coletar 
um registro6 está inteiramente relacionada ao grau de partici-
pação do pesquisador no que está sendo estudado. Assim, é 
possível falar em coleta de registros se a única interferência do 
pesquisador residir no fato de que ele seleciona, dentro daquilo 
que já existe, o que lhe poderá ser útil – exemplo: livro didáti-
co; documentos oficiais, tais como LDB (Lei de Diretrizes e 
Bases), PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais); Proposta 
Curricular, PPT (Proposta Político-Pedagógica) entre outros. 
Já a geração de registros ocorre quando aquilo a ser estudado 
não existiria sem a sua participação – isso se dá, principalmen-
te, quando se tem um registro de interação oral (aula, entrevis-
                                                 
6 Registro é tudo que o pesquisador gera ou coleta a respeito da situação a ser es-
tudada; já o dado é resultado da análise (portanto de seleção, de categorização e, 
consequentemente, de reduções). Assim, nem tudo que é registro se transforma em 
dado; ou ainda, os mesmos registros podem se tornar diferentes dados. 
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tas etc.) entre outros que podem ser gerados em uma pesquisa-
ação ou pesquisa participante. 

Em pesquisas da LA sobre processo de ensi-
no/aprendizagem de línguas, podem ser utilizados de docu-
mentos escritos (materiais didáticos, documentos oficiais, pla-
nejamento, planos de aula, diário de campo, atividades dos a-
lunos) à interação em áudio e vídeo ou quais outros registros 
que possam ser considerados “nós” através dos quais será se 
identifica o “tecido de que são feitos e a função que parecem 
desempenhar na orientação do fluxo” (Signorini, 2006). Quan-
do o foco é o processo de ensino/aprendizagem, espera-se, 
com isso, flagrar os momentos de um processo sempre em flu-
xo, “identificando tanto o que já está posto quanto o que ape-
nas se delineia, se esboça, mas já aponta para os movimentos 
microbianos de que é feita toda mudança social” (Signorini, 
2006). 

Mesmo sendo considerada por alguns um elemento difi-
cultador, é tal diversidade de registros que dá credibilidade às 
pesquisas que seguem o paradigma qualitativo, pois permite a 
triangulação (Cançado, 2004), i.e., a análise de registros de di-
ferentes naturezas a fim de identificar elementos que confir-
mem ou refutem determinadas hipóteses. Tal procedimento é 
necessário quando se tem intenção de construir um objeto de 
pesquisa que, nos termos propostos por Signorini (1998, p. 
103), “rompa com cadeias conceituais e expectativas teleoló-
gicas e totalizantes [e esteja] aberta e orientada para o aconte-
cimento, o “Intempestivo” de Nietzsche, os processos em an-
damento.” 

Dado que a LA procura construir objetos de pesquisa 
cuja natureza é multifacetada e complexa, não é seguido um 
percurso de investigação que obedeça a um “programa fixo 
pré-montado”, mas sim um “plano” sempre orientado para as 
“regularidades locais” e para as “relações moventes” (Signori-
ni, 1998, p. 102-103). O objetivo é manter a “especificidade”, 
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o “novo” e o “complexo” como elementos constituintes do ob-
jeto selecionado. 

Tendo em vista, então, essa “grande quantidade e diver-
sidade de registros, como analisá-los respeitando-se o objeto 
de pesquisa, adquirindo credibilidade e contribuindo para o 
conhecimento prático?” (Morin, 2004, p. 155). A fim de res-
ponder a tais questionamentos, torna-se necessária a descrição 
das ferramentas utilizadas durante as diferentes etapas da aná-
lise dos registros. 

A LA assume que no processo de análise sempre haverá 
reduções, pois seria impossível “construir um mapa do tama-
nho do mundo”7. Mesmo assim, é possível fazer, não sem cor-
rer vários riscos, algumas regularizações: primeiramente, por 
exemplo, a maior preocupação do pesquisador consiste em a-
gregar os registros formando uma espécie de mosaico que aju-
de a identificar uma compreensão possível para os aconteci-
mentos analisados. É nesse momento em que são agrupados os 
registros de diferentes naturezas gerados e/ou coletados duran-
te a pesquisa de campo. Tal agrupamento, que prevê um dis-
tanciamento em busca de uma significação, é feito para permi-
tir a triangulação, a descrição da situação em que os dados fo-
ram gerados e/ou coletados, bem como para se “alinhar” (ou 
realinhar) as perguntas de pesquisa. 

A observação, a classificação e a elaboração de conclu-
sões, portanto, são procedimentos utilizados durante todo pro-
cesso de análise dos registros. Tendo em vista que em LA não 
é seguido um percurso de análise linear e que a retroação é um 
movimento necessário para a validação das hipóteses que fo-
ram geradas ao longo do processo, é impossível fazer uma di-
visão estanque entre tais fases – são necessárias várias idas e 
vindas dos registros às hipóteses, das hipóteses aos registros. 

                                                 
7 Referência ao conto do escritor argentino J. L. Borges, parcialmente transcrito em 
Akmajkian et alli (1995). 
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A despeito das diferenças que possam surgir nas pesqui-
sas em LA o que parece comum é consciência de os objetos de 
pesquisa não são pré-existentes, eles são sempre resultado de 
uma construção. Um determinado objeto de pesquisa, portan-
to, é apenas um entre vários possíveis. Qualquer construção 
está inteiramente relacionada às opções teórico-metodológicas 
de cada pesquisador, mas também às suas crenças e valores 
acerca do que é objeto de investigação. 

 

QUALITATIVOS VERSUS QUANTITATIVO? 

O paradigma de pesquisa qualitativo já conquistou seu 
espaço nas ciências humanas, por isso a discussão “qualitativo 
versus quantitativo” se apresenta como um falso problema, 
uma vez que, resguardando-se as especificidades, é evidente a 
complementaridade entre ambos. No entanto, ainda há discus-
sões a respeito da validade das análises interpretativistas que 
seguem o método indutivo, principalmente nas ocasiões em 
que o pesquisador é participante. 

A fim de compreender por que as análises interpretati-
vistas são questionadas, convém compreender cada uma des-
sas duas abordagens (quantitativa e qualitativa), espera-se que 
nesse movimento compreensão, e também de diferenciação, 
seja percebida complementaridade entre ambas. 

 

A pesquisa quantitativa e a qualitativa 

A pesquisa quantitativa segue um paradigma positivista, 
concebe os objetos de estudos sociais como os objetos físicos, 
objetivando a elaboração de leis. Já a pesquisa qualitativa se-
gue o paradigma fenomenológico, no qual se pressupõe que o 
objetivo nas ciências sociais deva ser a compreensão e não a 
busca de leis. 
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Na pesquisa quantitativa a realidade é tida como inde-
pendente do pesquisador, trabalha-se com o método dedutivo – 
da teoria para os dados. Na pesquisa qualitativa, trilha-se o 
caminho inverso, partindo dos dados – método indutivo; o du-
alismo sujeito-objeto é negado, pois o processo de investiga-
ção influencia aquilo que é investigado. (Santos Filho & Gam-
boa, 1995) 

Mesmo quando se opta por uma abordagem qualitativa, 
há ainda diversas possibilidades metodológicas8, entre elas a 
etnográfica e a pesquisa-ação, aqui brevemente discutidas. 

 

Etnografia 

Ao se utilizar a etnografia no campo educacional, não se 
deve, segundo Rockwell (1989, p. 35), aceitá-la como uma 
simples técnica, mas sim tratá-la como uma opção metodoló-
gica no sentido de que todo método implica uma teoria e, 
complementando, teorias diferentes constroem objetos diferen-
tes. Os propósitos essenciais da etnografia são documentar em 
detalhe o desenrolar de um evento que seja cotidiano para os 
participantes, bem como identificar os significados atribuídos 
a esse evento tanto por aqueles que participaram, quanto por 
aqueles que observaram. A ênfase da pesquisa passa a ser, por-
tanto, as interpretações dos participantes, as quais são conside-
radas de maneira crítica pelo pesquisador. (Erickson, 2001, p. 
12-13). 

Quando o estudo se concentra em uma análise detalhada 
do registro – em áudio ou vídeo – da interação que ocorre nos 
eventos educacionais, tem-se o é chamado de “microetnografi-
a”. A microetnografia, etnografia que mais contribuiu para o 

                                                 
8 Ludke (1986) estuda duas abordagens qualitativas: a pesquisa etnográfica e o es-
tudo de caso. A observação participante é colocada por essas autoras como um mé-
todo de coleta de dados. 
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entendimento dos fenômenos educacionais, tem suas “raízes” 
teóricas na sociolinguística de Hymes e Cazden, conforme 
consta em Rockwell (1998, p. 41). 

Em uma pesquisa que usa elementos da etnografia: a) os 
dados são gerados em situação natural; b) a maior preocupa-
ção, durante a análise, reside no processo e nos significados a-
tribuídos pelos participantes; c) é assumida a interferência do 
pesquisador na construção do objeto de pesquisa; d) é seguido 
um processo indutivo de análise. 

A etnografia, em contextos educacionais, conforme a-
pontam Ludke & André (1986), deve envolver uma preocupa-
ção em pensar o ensino e a aprendizagem dentro de um con-
texto cultural amplo. 

 

Pesquisa-ação 

Quando o pesquisador for participante, exercendo si-
multaneamente o papel de ator na ação considerada, esta pode 
ser caracterizada como uma pesquisa-ação. Nos termos pro-
postos por Morin, A. (2004), pode se tratar de uma Pesquisa-
Ação Integral e Sistêmica (PAIS), a qual também prevê a utili-
zação de outras metodologias, entre elas a etnografia. 

Na PAIS, a participação dos atores é direcionada para 
mudanças na ação e/ou na reflexão. Nas palavras de Morin, A. 
(2004, p. 91), a PAIS pode ser definida como 

Uma metodologia de pesquisa que utiliza o pensamento sis-
têmico9 para modelar um fenômeno complexo ativo em um am-

                                                 
9 Em Morin (2004: 98-99), são citadas as três característica essenciais do pensa-
mento sistêmico: dialogismo, recursividade e visão global ou hologramática. A pri-
meira consiste em associar elementos complementares concorrentes e antagônicos 
em uma única perspectiva; a segunda, em organizar elementos conforme um pro-
cesso de autoprodução; a terceira consiste em abandonar a explicação linear em 
prol de uma explicação em movimento e circular, a qual vai das partes ao todo e do 
todo às partes. 
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biente igualmente em evolução no intuito de permitir a um ator 
coletivo intervir nele [fenômeno complexo ativo] para induzir a 
mudança. 

Tal opção metodológica exige não apenas que o investi-
gador participe enquanto observador, mas que ele se implique 
como ator. Conforme Morin, A. (2004, p. 52) “ele [o investi-
gador] se implica, ele se explica e ele se aplica em uma reali-
zação educativa” (grifo meu). O grau máximo de implicação 
se dá quando o pesquisador participa (e intervém) na ação que 
está sendo objeto de estudo e também assume o papel de ana-
lista. 

Em contextos educacionais, o ator possui uma oportuni-
dade de reflexão sobre o meu próprio fazer docente. Esse fato, 
que, em um paradigma positivista, poderia “comprometer” a 
análise, na PAIS é considerado como tendo uma contribuição 
determinante, pois permite ao ator, no papel de analista, recu-
perar suas intenções, entre outras informações, que não estari-
am disponíveis a um observador externo. 

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS (E PROVISÓRIAS) 

Neste texto, procurei discutir o caráter de construção 
tanto da ciência quanto dos objetos de estudo em contexto de 
ensino/aprendizagem de línguas. Minha intenção era defender 
que desde a delimitação do objeto e da definição dos objetivos 
da pesquisa (sempre sujeitos à mudança no decorrer da pesqui-
sa) o pesquisador já está utilizando concepções teóricas e me-
todológicas, pois é partir disso que será selecionado e ordena-
do o “observável” (Rockwell, 1989, p. 34), mas também suas 
crenças e valores sobre o que é ensinar e aprender línguas. 

Na LA já é operado um deslocamento na construção do 
objeto de pesquisa, possibilitando que seja considerada a inter-
ferência das crenças, valores e teorias assumidas pelo investi-
gador na própria maneira como ele olha – e (re)constrói – a re-
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alidade. No caso específico da pesquisa que se volta para con-
textos de ensino/aprendizagem de línguas, a interferência do 
pesquisador na ação e do ator na análise pode ser uma opção 
metodológica que além de impactos nas teorias sobre o pro-
cesso estudo, no próprio modo de fazer pesquisa, possa resul-
tar também em mudanças (principalmente positivas) no con-
texto estudado. 

 

PRINCIPAIS REFERÊNCIAS 

AKMAJIAN, A. et alli. Linguistic – an introduction to lan-
guage and comunication. Tradução e adaptação para o portu-
guês de Adelaide Silva. Cambridge: The Mit Press, 1995. 

CANÇADO, M. Um estudo sobre a pesquisa etnográfica em 
sala de aula. Trabalhos em Linguística Aplicada. Campinas: 
Unicamp/IEL, nº 23, p. 55-69, 2004. 

LUDKE, André. Pesquisa em educação: abordagens qualitati-
vas. São Paulo: EPU, 1986. 

MORIN, A. Pesquisa-ação integral e sistêmica – uma antro-
popedagogia renovada. Rio de Janeiro: DPA, 2004. 

MORIN, E. Educação e complexidade: os sete saberes e ou-
tros ensaios. São Paulo: Cortez, 2002. 

NUNAN. Research Methods in language leraning. Cambrid-
ge: University Press, 1992, p. 91-114, 159-162. 

PENNYCOOK, A. Uma linguística aplicada transgressiva. In: 
MOITA-LOPES, L. P. Por uma linguística aplicada indisci-
plinar. São Paulo: Parábola, 2006. 

ROCKWELL, E. Etnografia e teoria na pesquisa educacional. 
In: EZPELETA, J; ROCKWELL, E. Pesquisa participante. 
São Paulo: Cortez, 1989. 



O ENSINO DE LÍNGUAS 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 05 62 

SANTOS FILHO, Gamboa. Pesquisa educacional: quantida-
de-qualidade. São Paulo: Cortez, 1995. 

SIGNORINI, I. (org). Os significados da inovação no ensino 
de língua portuguesa e na formação de professores. Campi-
nas: Mercado de Letras, 2007. 

––––––. Gêneros catalisadores: letramento e formação do pro-
fessor. São Paulo: Parábola, 2006. 

SIGNORINI, I.; CAVALCÂNTI, M. C. (orgs.). Linguística 
Aplicada e transdisciplinaridade. Campinas: Mercado de Le-
tras, 1998. 

SILVA, T. T. da. Documentos de identidade – uma introdução 
às teorias do currículo. 2ª ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2007. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2008 63 

O CULTO À NORMA X O PAPEL DA ESCOLA 
COMO FICA O ALUNO NESSA HISTÓRIA? 

Luana Serafim Gomes (UERJ) 
lu-jesusamavc@yahoo.com.br 

 

Atualmente, muitos são os autores que discutem acerca 
do ensino e aprendizagem da língua portuguesa nas escolas. 
Dentre as várias e diversas discussões existentes, destaca-se o 
debate em torno da supervalorização da norma culta em 
detrimento à variante linguística apresentada pelo aluno. 
Notamos que o preconceito linguístico começa no espaço da 
sala de aula, o que é uma incoerência, visto que “todas as 
modalidades têm de ser valorizadas (falada e escrita, padrão e 
não-padrão), o que, em última análise significa que todas as 
práticas discursivas devem ter o seu valor na escola” (Neves 
2003, p. 94, apud Sobroza). 

Além do mais, como afirma Sobroza, o papel da escola 
é justamente esse: 

(...) oferecer o “bom exercício da língua escrita e da norma-
padrão”, para que todos tenham condições iguais de compreen-
der o mundo que nos cerca, para que ninguém se sinta incapaz de 
compreender o que é dito ou escrito nas mais variadas situações 
do dia-a-dia, assim, as diferenças dialetais não servirão como 
meio de exclusão social. (Idem) 

Contudo, o que geralmente ocorre nas aulas de 
Português é o desprezo e a invalidação da variante linguística 
que o aluno traz consigo, em nome da exaltação e 
subserviência à gramática tradicional. Esse desprezo é atacado 
por Bagno quando afirma que “menosprezar, rebaixar, 
ridicularizar a língua ou a variedade da língua empregada por 
um ser humano equivale a menosprezá-lo, rebaixá-lo enquanto 
ser humano”. (Idem) 

Essa atitude de muitos professores só contribui para 
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aumentar as desigualdades e o aumento da insegurança do 
aluno dentro da sua própria língua. Embora seja um falante 
nativo, a normatização excessiva defendida por esses docentes 
conduzem o aluno a um caminho de dúvidas, desestimulação, 
causando ainda a falsa ideia de que são incapazes de se 
expressarem adequadamente em sua língua. Sabemos 
claramente que o ensino de gramática é necessário para o 
reconhecimento das estruturas gramaticais adequadas, “porém 
isso não significa o domínio de nomenclaturas, de regras e de 
exceções, mas sim a capacidade de concatenar, de combinar, 
de falar, de ler e de escrever com clareza e eficiência de 
acordo com regras interiorizadas” (Kraemer). Há um culto à 
forma engessada das regras gramaticais, ao invés da 
valorização da competência natural do aluno. 

É lamentável constatar que essa forma equivocada de 
enxergar a língua e o ensino de gramática provoca um efeito 
corrosivo no processo de aprendizagem e de 
“aprimoramento”10 da competência linguística de nossos 
alunos. Como exemplo das consequências catastróficas, temos 
a seguinte asserção de Sobroza: 

Por isso, a maioria dos estudantes chega ao final do Ensino 
Médio sem conseguir transferir suas ideias para a folha da reda-
ção, há uma preocupação tão grande em empregar regras grama-
ticais, em “escrever certo”, que o pensamento não consegue con-
cretizar-se no papel. (Sobroza) 

Fatos como esse, apenas corroboram a seguinte 
afirmação de Teixeira, pois “são reflexos de uma prática 
pedagógica que tem demonstrado o despreparo de muitos 
docentes no que tange ao ensino da leitura e da produção de 

                                                 
10A utilização do termo “aprimoramento” pareceu-nos mais apropriada, uma vez que 
“desenvolvimento” (outra opção), passaria a ideia de que a competência linguística 
não existia anteriormente. O que seria uma inverdade, visto que o falante é dotado 
naturalmente da competência linguística antes mesmo do ingresso na vida escolar, 
não sendo, dessa forma, uma “tabula rasa”. 
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textos.” (Teixeira) 

Esse “despreparo” apontado pelo autor, decorrente de 
uma visão deturpada de como deva ser o ensino da Língua 
Portuguesa, gera uma atitude totalmente nociva do professor 
diante do texto dos seus alunos. Ele não consegue ver nada 
além dos erros gramaticais, como se estes fossem um fator 
determinante para coerência do texto. Não há sequer a 
valorização do conhecimento de mundo apresentado pelo 
aluno, ou a intertextualidade realizada por este, nem sequer o 
posicionamento crítico do estudante é levado em consideração. 
Segundo Swander, “se eles tivessem um razoável 
conhecimento linguístico entenderiam que incoerências locais 
não fazem com que um texto seja perdido” (Swander, 2005, p. 
23-29). Com isso, o aluno sente-se obrigado a escrever para a 
escola, ao invés de escrever na escola. O que são duas coisas 
totalmente diferentes como aponta o referido autor: “Enquanto 
neste [na escola] ocorre a liberdade para o exercício de uma 
opinião própria e autêntica, naquele [para escola] a 
preocupação com o interlocutor supera a intencionalidade de 
se externar um pensamento não-estereotipado” (Idem). Assim, 
concordamos com as duas asserções feitas por Swander de que 
por mais eloquente que um texto seja, só terá sua coerência 
garantida se ele “fizer sentido” para quem ler, e que além 
disso, o mais importante para a produção textual é que o aluno 
se assuma como autor de seu texto. 

Sendo assim, notamos que essas afirmações são 
resultantes da consciência de que “(...) a escola deve ser 
encarada como o lugar da comunicação, o que implica planejar 
uma série de atividades que tratem a língua em seus aspectos 
discursivos, e não em suas peculiaridades formais” (Teixeira). 
Dentre essas possíveis atividades, Teixeira apresenta a 
utilização da sinopse (que aparece nas capas dos filmes em 
DVD ou VHS) na sala de aula como uma alternativa que 
possibilita a leitura e a produção textual. O autor ainda afirma 
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que “a sinopse e outros gêneros textuais se constituem como 
práticas sócio-discursivas que devem fazer parte do cotidiano 
escolar” (Idem). Vemos que alternativas como esta refletem o 
exercício de uma prática docente reflexiva. 

Dessa forma, a atividade docente que focaliza a 
competência comunicativa do aluno, demonstra o abandono da 
visão petrificada que impera em muitos professores sobre 
como ensinar gramática, resultante da concepção de que “(...) 
saber gramática corresponde a conhecer as normas 
estabelecidas por especialistas, com base no uso da língua 
consagrado pelos bons escritores, para o bem falar e escrever, 
dominando-as tanto nocionalmente quanto operacionalmente” 
(Kraemer). 

Entendemos que é necessário ver a língua não como um 
sistema fechado e acabado, mas sim como um continuum de 
sentidos em construção, como afirma Swander. Com base no 
modelo funcionalista, “que se volta para a descrição da língua 
em uso, isto é, a língua não como uma entidade arbitrária, 
conforme postulou Saussure, mas como um contínuo de 
sentidos em construção, cuja codificação se dá motivada por 
necessidades de natureza discursivo-pragmática, ou seja, por 
intenções comunicativas” (Swander), percebemos que “Assim 
sendo, é o falante que moldará a língua mediante suas 
necessidades de uso” (Idem). Ora, à luz de tais conhecimentos 
linguísticos, é totalmente equivocada a atitude, “daqueles que 
se tornam escravos da normatização” (Swander, 2005, p. 23-
25), de subordinar a língua à gramática normativa “ao invés de 
a gramática normativa representar a língua usada na sociedade 
atual” (Sobroza). 

Aliás, é justamente a partir da apropriação de tais 
conhecimentos que o docente será levado a entender que: 

É necessário ter uma concepção de gramática que considere 
a língua como um conjunto de variedades utilizadas por uma so-
ciedade, de acordo com o exigido pela situação de interação co-
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municativa na qual o usuário da língua esteja engajado, ao per-
ceber a gramática como o conjunto das regras que o falante de 

fato aprendeu e das quais possa 

lançar mão ao falar e escrever (Kraemer). 

Dessa forma, nessa concepção de gramática não há o erro 
linguístico, mas a inadequação da variedade linguística utilizada 
em uma determinada situação de interação comunicativa, por 
não atendimento das normas sociais de uso da língua (...) (Idem). 

Logo, percebemos que o nosso sistema educacional tem 
falhado em cumprir o seu papel de estimular o aluno “a desen-
volver a competência de reflexão na linguagem, a organizar, a 
relacionar, a interpretar e a inferir adequadamente” (Ibidem). 

Diante do que foi exposto, acreditamos que o ensino da 
Língua Portuguesa em nossas escolas deva ser permeado por 
uma “(...) reflexão gramatical sem gramatiquice e estudo da 
norma padrão sem normativismo” (Kraemer). 

Portanto, o ambiente escolar deve proporcionar ao aluno o 
contato com os gêneros textuais, a fim de que ele possa se de-
senvolver como um cidadão letrado. Uma proposta pedagógica 
que assim se construir formará indivíduos capazes de, através do 
instrumento de comunicação de que dispõe, a língua, expressa-
rem-se com autonomia e segurança na sociedade na qual estão 
inseridos, até porque o aluno não vai à escola aprender a falar 
português, mas procurar desenvolver habilidades linguístico-
comunicativas, como falante que é. (Teixeira) 
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O LUGAR DO CONHECIMENTO DE MUNDO 
NA AULA DE LÍNGUAS 

Renata da Silva de Barcellos 
rsbarcellos@ig.com.br 

 

O mundo moderno exige pessoas prepara-
das para enfrentar e absorver as novas 
formas de mensagens que chegam até elas. 
(Adilson Citelli) 

 

A partir do que é preconizado pelos PCN, esta comuni-
cação pretende sensibilizar os professores de LM e/ou de LE a 
respeito da importância de se explorar o conhecimento de 
mundo (CM) concomitantemente com o programa a ser cum-
prido da disciplina ministrada. 

 

LDB E PCNs 

Segundo a nova LDB (Lei de Diretrizes e Bases da E-
ducação Nacional - 9.394/96), a finalidade do Ensino Básico e 
do Médio é “desenvolver o educando, assegurar-lhe a forma-
ção comum indispensável para o exercício da cidadania e for-
necer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos poste-
riores” (1999, p. 22). 

Com relação à disciplina Língua Portuguesa, a LDB a-
ponta uma reflexão sobre seu uso na vida e na sociedade. No 
artigo 22, os currículos do EF e/ou EM devem ter uma base 
comum e uma parte diversificada (“exigida pelas característi-
cas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 
da clientela”). Já no inciso 1, não só o ensino de Português e 
de Matemática é obrigatório, como também “o conhecimento 
do mundo físico e natural e da realidade social e política, es-
pecialmente do Brasil”. 
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Já os PCNS (Parâmetros Curriculares Nacionais) foram 
elaborados na década de 90 com a intenção de transformar o 
sistema educativo, ou seja, melhorar a qualidade do ensino. 
Por isso, uma sugestão é de o professor desenvolver um traba-
lho integrando o conteúdo a ser trabalhado com os fatos soci-
ais, através, por exemplo, da utilização de material proveniente 
da mídia como: a linguagem da televisão, do jornal, da publi-
cidade, da charge, da tirinha jornalística etc. 

Cabe ressaltar que as propostas de atividades apresenta-
das para os professores de LM e/ou de LE estão pautadas na 
concepção sócio-histórica de Vygotsky. Teoria essa que abor-
da à questão da interação social, pois, segundo o autor, o de-
senvolvimento humano “se dá, portanto, de fora para dentro” 
(1994, p. 18). Ao elaborar atividades cujo ponto de partida seja 
o conhecimento de mundo do aluno, todo o fazer pedagógico 
do professor desenvolverá a zona de desenvolvimento do alu-
no. Então, o aluno conseguirá realizar as atividades que lhes 
forem propostas com autonomia, pois “o que antes era desen-
volvimento potencial passou a ser desenvolvimento real” (Vi-
gotsky, 1994, p. 30). 

 

LÍNGUA MATERNA (LM) – LÍNGUA ESTRANGEIRA 
(LE) E CONHECIMENTO DE MUNDO (CM) 

Como a linguagem é “a capacidade humana de articular 
significados coletivos e compartilhá-los em sistemas arbitrá-
rios de representação” (PCNs, 2002, p. 124), neste trabalho, é 
considerada como um ato de comunicação. E como tal, faz-se 
necessário dizer que há três tipos: a verbal, que se realiza atra-
vés de uma língua, a não-verbal, que pode ser um gesto, um 
desenho etc.; e a paraverbal, a entonação. Segundo Bechara, o 
professor de LM e/ou de LE é professor de linguagens. Por is-
so, na nossa prática pedagógica, devemos contemplar esses 
três tipos. 
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Ao longo do tempo, a escola ficou restrita ao uso da lin-
guagem verbal e a sua exploração. Porém, atualmente, com a 
evolução da tecnologia, há a necessidade de trabalhar a lin-
guagem não-verbal. Então, para se obter melhorias na qualida-
de do ensino, a escola precisa de professores capacitados para 
que haja transformação na sua estrutura, a partir da sua nova 
prática pedagógica adotada. 

Ao utilizarmos a linguagem não-verbal, nós, professo-
res, desconstruímos o conceito que as pessoas têm do que seja 
texto (um conjunto de signos linguísticos) e passam a entendê-
lo como sendo “toda unidade de produção de linguagem situa-
da, acabada e auto-suficiente do ponto de vista da ação ou da 
comunicação” (Bronckart, 1999). O texto é o elemento básico 
com que devemos trabalhar no processo de ensino de qualquer 
disciplina. É através dele que o usuário da língua desenvolve a 
sua capacidade de organizar o pensamento/conhecimento e de 
transmitir ideias, informações e opiniões em situações comu-
nicativas. Contudo, para nos expressarmos seja na LM, seja na 
LE, precisamos ter CM. O que é afinal isso? É o conjunto de 
informações a respeito das diversas áreas do saber e do que es-
tá acontecendo no seu país e no mundo. Por exemplo, vejamos 
as charges abaixo: 

A- Caso Ronaldo: 

 
(O Globo, 2008) 
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Só podemos entender a charge se soubermos quem são 
as pessoas (no caso, a travesti Andréa e o jogador Ronaldo) e 
qual é o assunto encenado (o episódio do motel Papillon em 
que o jogador se envolveu com travestis). A partir do CM, po-
demos fazer a seguinte leitura da charge: a imagem do Ronal-
do está “em baixa” - comprometida – o que provocou perdas 
financeiras com relação a contratos; ao contrário de Andréa 
que, devido ao “problema”, está em ascensão – em evidência – 
são seus “cinco minutos de fama”. 

B- Caso bolsa ditadura 

 
(O Globo, 2008) 

Para compreender essa charge é preciso saber responder 
as seguintes questões: o que é bolsa ditadura? a quem foi con-
cedida? qual é o seu valor? quem são os dois personagens na 
cruz? e o por que foi dito “por que no te callas?”. Devemos 
lembrar que essa frase foi dita pelo rei Juan Carlos da Espanha. 

 

Língua estrangeira 

Aprender a LM ou uma LE não significa apenas decodi-
ficar códigos linguísticos e dominar as diferentes variantes pa-
ra que não ocorra gafe e/ou mal-entendido como no exemplo a 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2008 73 

seguir: na festa de lançamento da novela “Paraíso Tropical”, 
no Copacabana Palace, uma repórter portuguesa se dirige à a-
triz Beth Goulart e lhe pergunta: 

– Você é uma mãe galinha? 

Com os olhos arregalados, Beth Goulart ouve a explicação 
da repórter. 

– Aquela que coloca os filhos embaixo das asas. 

– Ah, tá. Aqui galinha é outra coisa (risos). 

(O Globo, 05/03/2007) 
A aprendizagem de uma LM e/ou LE implica um pro-

cesso amplo que envolve vários aspectos, dentre eles, o conhe-
cimento de mundo (o domínio, por exemplo, dos costumes de 
um povo). Não basta apenas falar um idioma, precisamos co-
nhecer os hábitos dos seus falantes. 

Mas mesmo assim, nós, professores de LE, devemos 
conscientizar os alunos de que é ilusão pensar que nos torna-
remos o outro, isto é, “aprenderemos” uma LE e nos expressa-
remos fluentemente como um alemão, francês, inglês etc. Atu-
almente, com a globalização, os métodos estão sendo elabora-
dos segundo os preceitos da abordagem comunicativa. Para es-
sa abordagem, o que interessa é o aluno se fazer compreender 
(não sendo prioridade a forma como se expressa, ou seja, se 
está fazendo os devidos acordos, regências etc.). Precisamos 
nos conscientizar de que o estrangeiro sabe que estamos nos 
expressando em outra língua. Evidente que é necessário consi-
derarmos a finalidade do uso da língua. Se por acaso for para 
fins profissionais, como para a função de professor ou de se-
cretária executiva é exigido um bom conhecimento da língua, 
da norma culta. Então, ao nos dispormos a aprender uma lín-
gua, devemos estar cientes de que não somos o outro e nunca o 
seremos. Sendo assim, ao ministrar suas aulas, é função do 
professor fazer este esclarecimento para o aluno, mostrando-o, 
na medida do possível, que cada povo tem uma visão de mundo. 
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Enfim, enquanto professores de LE, precisamos criar 
condições para que o aluno se expressar, se fazer compreen-
der. Para isso, devemos propor diálogos, encenações a partir 
de temas pertinentes ao panorama sócio-histórico-cultural-
econômico da sociedade no qual estamos inseridos, a fim de 
desenvolvermos um ensino reflexivo, e, por consequência, 
tornarmos o ensino cada vez menos superficial. 

 

TEXTO JORNALÍSTICO 

Atualmente, observamos a crescente utilização de texto 
jornalístico na sala de aula. Tal prática vem sendo cada vez 
mais adotada pelo fato do professor verificar a necessidade de 
desenvolver no aluno a habilidade de leitura de textos diversos 
de acordo com os objetivos das diferentes disciplinas. Assim, 
o texto da imprensa oferece ao aluno a possibilidade de com-
preender os fatos sociais, discuti-los e verificar a praticidade 
do conteúdo aprendido, dentre outros. Segundo Carmagnani, o 
professor, ao utilizar o jornal na sala de aula, verifica com os 
alunos “as condições de produção desse tipo de texto, discu-
tem seus sentidos possíveis, bem como questionarem suas 
prováveis omissões, distorções e recursos argumentativos” (a-
pud Coracini, 1985, p. 125). 

Dentro dessa perspectiva, o texto jornalístico é entendi-
do como: “uma unidade textual que é parte de um conjunto 
maior de significados que a constitui” (ibidem, p. 127). Como 
cada parte do jornal tem uma função específica e um gênero 
textual predominante, o discurso jornalístico atribui um aspec-
to didático aos discursos midiáticos, uma vez que transmite in-
formações sobre os acontecimentos de diferentes formas. 

Sendo assim, a recepção do jornal por parte do leitor é 
fundamental, pois sem ele a instituição jornalística não existi-
ria. Se a instituição jornalística não funciona sem leitores, e se 
ela busca atraí-los como consumidores, segundo Mariani, há 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2008 75 

que se considerar que todo jornal noticia para determinados 
segmentos da sociedade, produzindo uma imagem de leitor 
suposta em tal segmento (1998, p. 57). O leitor confere ao jor-
nal/jornalista o papel de informá-lo acerca dos acontecimentos. 

Outra questão crucial é de o professor ao trabalhar um 
discurso jornalístico, levar o aluno a compreender o processo 
de significação de cada jornal, ou seja, mostrará ao aluno que 
cada um está relacionado a um posicionamento político. E, ao 
mesmo tempo, o professor deve elucidar que a escolha está re-
lacionada aos sentidos produzidos por um determinado jornal 
e a formação discursiva do leitor. Ao ter consciência dessas 
questões, o aluno pode ser considerado um leitor-crítico. 

Enfim, é preciso que o professor adote na sua prática 
pedagógica jornal com o intuito de explorar vários temas, pois 
se trata de um material midiático com o qual o aluno (de um 
modo geral) manuseia no seu quotidiano. 

A partir dessas considerações, na próxima parte, apre-
sentaremos sugestões de atividades com as diferentes partes de 
um jornal. 

 

Explorando o jornal na sala de aula de línguas 

Com relação à seleção do corpus, devem ser escolhidos 
não só com base nos temas transversais: ética, meio ambiente, 
saúde, orientação sexual, pluralidade cultural, trabalho e con-
sumo, que são temas de interesse dos jovens; como também 
relacionados aos conteúdos trabalhados, a fim de cumprir o 
programa de uma determinada série. A escolha de um deter-
minado texto jornalístico deve estar de acordo com os seguin-
tes critérios: primeiro, habilidade do autor, visto que através da 
linguagem verbal e icônica, resgatam-se os fatos sociais, de-
pendendo do gênero do texto jornalístico, de modo criativo e 
divertido; segundo, importância social, são abordados temas 
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de diferentes natureza vigentes na sociedade e, dependendo da 
parte do texto jornalístico, um fato social ou qualquer tema 
pode ser tratado de forma bem-humorada, objetivando denun-
ciar e criticar os problemas de nossa sociedade ou vender al-
gum produto; e terceiro, função que desempenham, não só de 
informação, como também de entretenimento, a fim de levar o 
leitor à reflexão, à consciência crítica e/ou a adquirir algum 
produto. 

Cabe ressaltar também que as propostas de atividades 
apresentadas para os diferentes profissionais estão pautadas na 
concepção sócio-histórica de Vygotsky. Teoria essa que abor-
da à questão da interação social, pois, segundo o autor, o de-
senvolvimento humano “se dá, portanto, de fora para dentro” 
(1994, p. 18). Ao elaborar atividades cujo ponto de partida seja 
o conhecimento de mundo do aluno, todo o fazer pedagógico 
do professor desenvolverá a zona de desenvolvimento do alu-
no. Então, o aluno conseguirá realizar as atividades que lhes 
forem propostas com autonomia, pois “o que antes era desen-
volvimento potencial passou a ser desenvolvimento real” (Vi-
gotsky, 1994, p. 30). 

Assim, com base no que é veiculado na mídia, o profes-
sor dispõe de um amplo material oferecido pelo jornal para i-
lustrar suas aulas. Cabe a ele selecioná-lo de acordo com o in-
teresse do aluno e com o conteúdo trabalhado. A partir da sua 
escolha, deve explorá-lo a fim de facilitar o processo de ensi-
no/aprendizagem e de que o aluno perceba a praticidade do 
conteúdo trabalhado. Vejamos, então, alguns exemplos: 

A. Título de matéria 

A 1- “Cafetina diz que governador de NY era voyeur”. 
(O Globo, 24/03/2008). 
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1- Comentar o caso do governador de NY. 

2- Localizar a região - NY- 

3- Explicar o termo cafetina e trabalhar o nível de lingua-
gem: 

4- Significado do termo “Voyeur”.  

5- Formação de palavras do termo “voyeur”. 

6- Produção textual – tema: traição. 

A 2- “Os 24 marajás do ‘trem da alegria’”. (O Globo, 
22/02/2008) 

1- Classificação tônica da palavra “marajás”. 

2- A função das aspas. 

3- Significado da expressão “trem da alegria” 

4- Produção textual - tema: corrupção e impunidade. 

A 3- “Lei seca: aparelho do IML está desligado”. (O 
Globo, 28/ 07/2008). 

1- O que significa “lei seca”? 

2- Qual é a formação de palavra de IML? O que significa? 

3- Debate sobre a lei seca.  

 

B. Charge A – da página 2 

1- Observe a charge e cite dois verbos que sejam exem-
plos de antônimo. 

 

C. Charge B – da página 2 

1- Leia a charge e destaque: 

- um ditongo decrescente: 

- um encontro consonantal próprio: 
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2- Dê a função do travessão e das reticências. 

A partir dos textos jornalísticos (impressos, televisivos 
e/ou digitais), semanalmente, faço perguntas de CM. Por e-
xemplo, no retorno das férias de julho, indaguei os alunos so-
bre os fatos ocorridos. Vejamos algumas questões: 

– Quem foi a atriz brasileira que faleceu? Qual foi a 
causa? Quantos anos? 

– Por que Ronaldo fenômeno tornou-se motivo de piada? 

– Quem é Daniel Dantas? E Natalino Guimarães? 

– O que é “wi-fi”? 

– O que aconteceu com Zeca Pagodinho? E com João 
Ubaldo Ribeiro? 

– O que é comemorado no dia 26/07? 
 

CONCLUSÃO 

A ação pedagógica reflexiva e interdisciplinar visa à 
construção de uma escola participativa e decisiva na formação 
do cidadão. Para isso, é preciso que o professor ofereça ins-
trumentos para que o aluno articule os conhecimentos das di-
versas áreas do saber com a sua vida fora da escola (com a rea-
lidade da sociedade na qual está inserido). Podemos dizer que 
a exploração do CM é fundamental e tem por consequência o 
exercício da cidadania. 

Quanto à LM, ao ingressar na escola, o aluno já é falan-
te da sua língua mãe. Competindo, então, a nós, professores, 
proporcionarmos momentos de reflexão acerca do funciona-
mento da mesma (através de um ensino mais discursivo e me-
nos classificatório), não nos restringindo à classificação e mui-
to menos à utilização da mesma metodologia e estratégias da LE. 
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A LE requer outra abordagem e esta será determinada 
segundo os objetivos do aluno e as condições onde o processo 
de construção deste tipo de conhecimento se dará. 

Afinal, numa concepção de ensino reflexivo, o aluno é 
considerado como atuante, construtor de seu próprio saber. Pa-
ra isso, devemos desenvolver atividades que contribuam para a 
formação de indivíduos críticos, autônomos e participativos. 
Portanto, professor, adote esta ideia!!! 
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O PRECONCEITO E O ESTEREÓTIPO: TEMAS ES-
SENCIAIS NO ENSINO DE LÍNGUA ESTRANGEIRA 

Ana Elizabeth Dreon de Albuquerque (UERJ) 
bdreonuerj@yahoo.com.br 

 

Quando cursava Letras, decidi escolher uma disciplina 
eletiva sobre teatro grego. Há muito lia peças de teatro e aque-
la seria uma oportunidade de mergulhar nos textos mais pro-
fundamente. Lembro-me que me revoltava ver a atitude passi-
va de certos personagens femininos, entretanto a professora 
chamava-me a atenção para o fato de que era preciso ler o tex-
to com os olhos de antigamente, postados na cultura grega, e 
não com os meus olhos brasileiros de século XX; e que eu de-
veria procurar entender que a história se passara em outro 
tempo, em outra cultura; e que, portanto, eu não podia “ler o 
outro” com o “meu olhar”. 

Essa tentativa de respeito ao outro não é uma tarefa fácil 
e não só foi um desafio para aquela tarefa de então como tam-
bém tem sido para aqueles que trabalham com língua estran-
geira. Não é à-toa que, ao perceberem a interferência de ques-
tões culturais tanto no turismo quanto nos negócios, alguns 
cursos direcionados para esse público exclusivo começaram a 
se preocupar em abordar a questão cultural a fim de diminuir 
os mal-entendidos provocados por comportamentos diferentes. 

Essa mesma preocupação é visível em alguns sites, co-
mo SOLUTIONS ABROAD, que alerta sobre o comportamen-
to do povo mexicano e que pode causar algum tipo de estra-
nhamento ao turista, como podemos observar no fragmento a 
seguir: 

México opera bajo un esquema que tiene una dimensión del 
tiempo completamente diferente a la que están acostumbrados la 
mayoría de los extranjeros. Aunque no deja de apreciarse la pun-
tualidad, ciertamente no es algo que se exija en la gente, excepto 
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quizás en algunos círculos de negocios (aunque de forma incons-
tante). La práctica común es llegar una o dos horas más tarde a 
cualquier reunión, o incluso no llegar.  
(www.solutionsabroad.com/espanol/a–choquecultural.asp) 

Se a fala e os costumes podem contribuir para uma co-
municação conflituosa, os gestos, por não serem universais, 
também podem provocar mal-entendidos. 

Um mesmo gesto pode conter diferentes significados 
em diferentes países. 

Lo que se considera como educado y correcto varía de un pa-
ís a otro. En general, el apretón de manos está ya reconocido en 
todo el mundo como una señal de amistad. Si te ofrecen una ma-
no, no la rechaces, por muy sucia que esté, ya te lavarás luego. 
Sin embargo, hay otros gestos que hay que evitar. Fíjate en lo 
que hacen los nativos, como suelen comportarse, sus costumbres, 
aunque muchas veces no podrás evitar meter la pata.  
(http://www.amadeus.net/home/destinations/es/index.htm.) 

Algumas vezes, o mesmo gesto pode ter significados 
não apenas diferentes, mas agressivos. Por exemplo, um gesto 
bastante conhecido como o de “juntar o polegar e o indicador, 
fazendo um círculo”, pode ter vários significados em diferen-
tes países: 

- França: “você não vale nada”. 

- EUA: OK. 

- Japão: dinheiro. 

- Tunísia: ameaça de morte. 

- Alemanha: chamar alguém de imbecil. 

- Brasil: gesto obsceno. 

As diferenças culturais podem ser muito acentuadas 
mesmo quando se pensa num único país, como é o caso da Es-
panha. E tanto isso é verdade que, para haver um maior envol-
vimento por parte do público quanto ao uso da camisinha, fo-
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ram elaborados 4 cartazes semelhantes, mas cada um deles es-
crito numa das línguas oficiais (castelhano, catalão, vasco e 
galego), apesar de todos os espanhóis falarem o castelhano. 

Há também gêneros textuais que habitualmente estão 
repletos de estereótipos e preconceitos, como as piadas. Mas 
como não rir do politicamente incorreto? Ou até onde pode ir o 
humor sem que se cometam indelicadezas? O interessante está 
em ver que aquele que foi objeto da piada pode inverter os pa-
péis, como é o caso a seguir. 

Luis Landriscina, comediante argentino, retornou ao seu 
país após uma ida à Espanha, e aproveitou para contar a piada 
(De España con humor) para os seus conterrâneos: uma piada 
contada por espanhóis sobre os argentinos. 

Y para que sepan en España ya empezaron a devolvernos la 
atención. 

Estuve para mayo del año pasado y me contaron esto que e-
videntemente... En la historia meten un porteño, por el manejo 
de lunfardo que hace el personaje del cuento. 

Se va un tipo argentino a lo que nosotros llamamos un qui-
osco (allá tiene otro nombre: tabaquería), en Madrid. Entonces 
dice:  

– Loco, un paquete pacho. 

– Hombre, mira... – dice - Disculpe, usted, pero no le entiendo 

– Pucho, loco, pucho, paquete pucho (peor todavía) 

– Dice: Disculpe, mas usted no habla castellano  

– ¿Y que estoy hablando? Estoy pidiendo un cigarrillo pa fumar. 

– Ah – dice - por el gesto que usted me hace, y le veo, deduzco 
que lo que usted quiere son pitillos. 

– Uy, Dios. Así que “pitillos” Jaja. ¿Que creen todavía? Pitillos. 
Jaja Me da una caja de fósforo. 

– Dice: Disculpe, usted, pero no le entendí. 

– Fósforo, pa prender lo pitillo de ustedes, loco. 
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– Dice: - nuevamente por el gesto, deduzco que lo que usted 
quiere es “lumbre” y es para llevar lo que quiere es una “caja de 
cerillas” 

– Así que se dice “pitillo”, “cerilla”. Está bien. ¿Qué quiere? 
Tengo que aprender todo de nuevo. Che, gallego, ¿a los tarados 
acá como los llaman?. 

– Hombre, se no los llamamos. Vienen solos por Aerolineas Ar-
gentinas. 

Trabalhar com os alunos diferenças culturais, diferenças 
linguísticas, que também existem entre nós brasileiros, seja pe-
la região em que vivemos, pela faixa etária, pelo gênero, pelo 
estrato social, pela formação escolar, talvez seja um exercício 
inicial para atingirmos o respeito ao diferente. 

Ver-nos como os outros nos veem, diferentemente da 
forma como nós nos vemos, é perceber que o estranhamento é 
uma via de mão-dupla, e que não há melhores nem piores. 

Em 1993, a escritora americana Priscilla Ann Goslin, 
escreveu de forma bem humorada um “Guia alternativo para o 
Turista no Rio”: Rau tchu bi a CARIOCA. Ali se encontravam 
idiossincrasias que só um nativo entende e que os que aqui 
chegam para morar levam um tempo para compreender o real 
sentido de determinadas expressões, como “A gente se vê” ou 
“Aparece lá em casa”, após uma despedida, sem que o carioca 
se preocupe em fornecer o endereço ou em dar o telefone. 

A questão que se coloca é que ensinar língua estrangeira 
é ter diante de si sempre o outro, o estranho, o diferente, com 
quem buscamos interagir, a partir da busca por entendê-lo a-
través de sua história, de suas crenças, de sua ideologia, de sua 
cultura. A ideia de que todos somos iguais ou que podemos 
olhar o outro a partir do que percebemos é equivocada. 
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Num cómic11, Quino discute a ideia de que a globaliza-
ção serviria para mostrar que não há diferenças entre os povos. 
Para isso contrapõe a fala alegre do personagem central (¿Qué 
nos demuestra todo esto? Que ellos, aparentemente tan distin-
tos, ¡son como nosotros!) à sua posterior reflexão (¡Se dice fá-
cil “son como nosotros”! ¿cuánto tiempo nos llevará empezar 
a decirnos “somos como ellos”?). 

No ano de 2006, após a crise entre a Dinamarca e os 
muçulmanos, gerada pela publicação de charges de Maomé 
num jornal dinamarquês, o jornalista peruano Guillermo Gia-
cosa escreveu um artigo em que questionava a posição do jor-
nal europeu por se negar a pedir desculpas pelo ocorrido. A 
fim de mostrar o seu espanto diante de tal negativa, Giacosa 
dizia: “Me asombró la conducta etnocéntrica de algunos peri-
odistas europeos que no parecen comprender que el otro es 
precisamente eso, otro, y que por serlo tiene derecho a sus 
propios razonamientos y a sus propias reacciones”. E comple-
tava: 

Deberemos admitir que somos diferentes, pues provenimos 
de culturas y experiencias históricas diferentes y, además, debe-
mos estar convencidos de que la diferencia no es una barrera si-
no una oportunidad de crecer haciendo prevalecer la tolerancia y 
la reflexión por sobre los prejuicios y los estereótipos.  
(http://www.peru21.com/Comunidad/Columnistas/Html/2006-
02-10/Giacosa0453756.html) 

Reação semelhante de incompreensão sobre o que é ser 
o outro tiveram alguns alunos quando se depararam com um 
texto de uma prova da UFRJ de 199112, cujo tema era o uso e a 
função de máscaras e seus significados para os povos indíge-

                                                 
11 Este cómic pode ser visualizado no site da UFF, prova de vestibular objetiva de 
2000. 

12 Esse texto foi apresentado durante alguns anos a várias turmas e a reação era a 
sempre a mesma. 
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nas da Nicarágua, antes da chegada dos espanhóis, durante o 
período de dominação e a sua função nos dias atuais. 

Nesse texto, Guillermo Fernández Ampié contava sobre 
o primeiro confronto havido entre os espanhóis e os povos in-
dígenas da Nicarágua: 

Afirma una leyenda que los Maribios, durante la conquista, 
ocultos sus rostros con esas máscaras y con pieles humanas su-
perpuestas, pretendiendo con ello asustarlos, enfrentaron decidi-
damente los españoles. Ante los cañones, sables y mosquetes, los 
indígenas caían muertos como moscas, sin que sus divinidades 
pudieran defenderlos. 

Após a leitura desse fragmento, havia sempre um riso 
generalizado porque os alunos viam os Maribios como tolos 
por acreditarem que simples máscaras os protegeriam de ca-
nhões, sabres e mosquetes. Fazê-los refletir sobre o que estava 
por detrás desse pensamento preconceituoso era crucial. Para 
isso, se fazia necessário que eles percebessem que a crença re-
ligiosa dos Maribios era tão fundamentada quanto qualquer 
outra. Ao mesmo tempo, dizer-lhes que religiões europeias, 
como a dos gregos e romanos, que duraram milênios, acaba-
ram como fumaça, era colocar-lhes frente a acontecimentos 
históricos que mexiam com as suas próprias crenças religiosas, 
produtos que são da fé que o homem tem no divino.  

Para Frei Betto, alteridade é 

Ser capaz de apreender o outro na plenitude da sua dignida-
de, dos seus direitos e, sobretudo, da sua diferença. Quanto me-
nos alteridade existe nas relações pessoais e sociais, mais confli-
tos ocorrem. A nossa tendência é colonizar o outro, ou partir do 
princípio de que eu sei e ensino para ele. Ele não sabe. Eu sei 
melhor e sei mais do que ele.  
(http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang=PT&cod=7063) 

Mas como lidar com o diferente quando crenças, religi-
osas ou não, estão de mão dadas com a falta de informação? 
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Num texto sobre Botsuana e o problema da AIDS que 
está exterminando a população jovem desse país emergente, 
nos deparamos com uma crença em que a cura para a doença 
estaria em ter relações sexuais, permitidas ou não, com mulhe-
res virgens. Com o devido cuidado para não desmerecer o ou-
tro, é importante discutir com os alunos o quão nocivas são 
certas crenças que também podemos encontrar em nosso país 
travestidas de certezas. 

Se a crença religiosa é um ponto a ser discutido, o que 
dizer dos conflitos causados pela imigração. No site do youtu-
be é possível ver o vídeo “stop inmigration”, em que árabes e 
negros são vistos como uma praga na Espanha, uma turba de 
violentos. Ao final do vídeo há uma foto de uma menina loira 
com os seguintes dizeres: “Cuando ella se jubile, los europeos 
blancos seremos minoria” “Europa, despierta”. 

A princípio se poderia pensar num movimento isolado, 
fascista, preconceituoso, mas alguns fatos nos têm mostrado 
que não se pode ficar cego diante de atitudes que revelam uma 
tentativa de imputar a culpa em alguém pelos problemas soci-
ais e econômicos que se vive. 

Após a queda do muro de Berlim, em 1989, houve uma 
euforia inicial de ambos os lados do muro. Parecia que uma 
etapa se encerrava, que famílias separadas voltariam a se en-
contrar. Passados, porém, alguns anos, o quadro mudou: os 
menos afortunados foram vistos como competidores ao busca-
rem oportunidades idênticas aos que demonstravam ter prospe-
ridade. 

Em agosto de 2000, uma correspondente espanhola do 
jornal El País, Pilar Bonet, descrevia uma série de atentados 
contra negros e chineses em Berlim, fossem eles cidadãos a-
lemães ou não, ocasionados pela crise econômica que se insta-
lou no país: 
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Mohamed llegó de Togo en 1992 y está casado con una ale-
mana blanca, con la que tiene una hija (...) [y] compite con sus 
vecinos por una colocación o un subsidio social en Sajonia-
Anhalt, la región que, con un 20% de paro, tiene el índice de de-
sempleo más alto del Este (17%) y del Oeste (7,5%) de Alema-
nia. 

Em seu texto, Bonet também nos fazia recordar que “El 
racismo, la xenofobia y la violencia contra los débiles, cual-
quiera que sea el color de su piel, no son fenómenos nuevos ni 
tampoco exclusivos de Alemania”. E chamava a atenção para 
um fato novo: 

Una novedad de este verano es el enfoque económico que ha 
desbancado la argumentación moral en la lucha contra la extre-
ma derecha. Matar a patadas a un vagabundo, como el que fue 
pisoteado en julio en la isla de Usedom (Mecklenburg-
Pomerania Occidental) es “politicamente incorrecto”, no sólo 
porque se trate de un prójimo indefenso, sino porque asusta a los 
inversores y a los especialistas en informática que Alemania ne-
cesita para reactivar el Este. 

En nombre de “la imagen de Alemania en el extranjero”, los 
políticos, los dirigentes de las asociaciones empresariales, los 
banqueros y sindicalistas condenan el racismo. También los es-
clavos del nazismo han sido indemnizados en nombre de la ima-
gen de Alemania. 

Trabalhar textos como esses em sala de aula nos permite 
discutir a nossa própria realidade, quando nos faz lembrar de 
acontecimentos recentes e passados de espancamento e tortura 
até a morte (vide notícias sobre mendigos, empregada espan-
cada, chefe indígena Galdino, entre tantos outros); atos esses 
cometidos por adolescentes abonados que se veem no direito 
de decidir pela vida ou morte dos mais indefesos ou excluídos. 

A imigração, em 2004, recebe um tratamento especial 
de José Luis García Sánchez em seu curta “Español para ex-
tranjeros”, que fez parte da campanha “Hay motivo”13. Nesse 
                                                 
13 O vídeo está disponível no site www.haymotivo.com ou no site  
http://www.aulaintercultural.org/article.php3?id–article=1137  
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vídeo, García Sánchez coloca como pano de fundo um áudio 
com frases aprendidas em cursos de espanhol para estrangeiros 
(frases de conteúdo voltadas para o turista) enquanto mostra 
imagens de imigrantes clandestinos que chegam em barcos 
(pateras), vivos ou não. 

Sabemos que as diferenças existem e torna-se necessá-
rio sensibilizar nossos alunos a fim de fazê-los refletir sobre o 
quanto e como a sociedade discrimina e qual é o nosso papel 
como cidadãos frente a esse tipo de agressão social. 

A professora e socióloga norte-americana Jane Elliot, 
após o assassinato de Martin Luther King em 1968, propôs um 
exercício a seus alunos do ensino fundamental, a fim de cons-
cientizá-los do drama vivido por quem sofre cotidianamente a 
discriminação. Para tanto dividiu a turma no que chamou de 
Olhos Azuis e Olhos Marrons. Num dia, foram os Olhos mar-
rons os discriminados; no outro, foram os Olhos Azuis. Os 
discriminados eram facilmente identificados por um lenço a-
marrado no pescoço. Esse exercício virou o documentário 
"The Eye of the Storm", pelo qual a professora ganhou um 
Emmy. Posteriormente, já aposentada, Jane Elliot realizou 
workshops com adultos e de um deles saiu o documentário 
“Olhos Azuis” (Blue eyed)14., transmitido pelo canal GNT – 
Brasil. 

Segundo Jane Elliot, um dia, uma senhora judia lhe pro-
curou para lhe dizer que a odiava por lhe fazer lembrar o que 
passara na sala de aula no regime nazista, mas que ficava feliz 
porque acreditava que os seus alunos, ao passarem por tal ex-
periência, não permitiriam, quando adultos, que preconceitos, 
como o que sofrera, viesse a acontecer novamente. A fim de 
explicar o porquê de seu trabalho em sala de aula, dizia Elliot: 

                                                 
14 É possível visualizar o documentário no site:  
http://www.uykucu.org/searchpage/azuis/1.aspx 
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Criamos um clima neste país [EUA] para 11% ou 12% da 
população semelhante ao sofrido pelos judeus na Alemanha na-
zista. Pessoas brancas me dizem: “Não concordo com isso”. É 
claro que não, elas não vivem assim. Não vivemos a mesma rea-
lidade neste país. 

Em 1993, o Ministério Español de Asuntos Sociales co-
ordenou uma campanha com o mesmo espírito de conscienti-
zação denominada Democracia es igualdad, que incluía um 
vídeo, um tríptico e um manifesto. O vídeo da campanha era 
assim descrito: 

El spot (de 39 segundos) genera una fuerte disonancia, esti-
mulando con ello el conflicto y la discusión. En el spot se ve a 
personas de reconocido prestigio (Martin Luther King, Einstein, 
Hawking, Valdano, Carmen Amaya, Oscar Wilde), que pertene-
cen a los grupos que sufren discriminación, al mismo tiempo que 
se escuchan los insultos o calificaciones despectivas que suelen 
reflejar el rechazo a dichos grupos. El hecho de oír estos insultos 
como si fueran dirigidos a personas con las que el observador se 
identifica tiende a producir un sufrimiento empático con dichas 
víctimas y, de esta forma, con los grupos que habitualmente los 
reciben. 

Ainda que eu não tenha tido acesso a tal vídeo, é possí-
vel encontrar, na Internet, ou no livro didático “Planeta”, o 
tríptico apresentado na campanha. Nele se viam fotos de Mar-
tin Luther King (Nobel da Paz), Carmen Amaya (bailarina 
flamenca), Stephen Hawking (físico e matemático), Oscar 
Wilde (escritor inglês), Jorge Valdano (jogador argentino de 
futebol), Naguib Mahfouz (Nobel de Literatura) e Albert Eins-
tein (Nobel de Física). Para cada um, além da foto, do nome e 
de sua profissão ou qualificação, havia algum tipo de insulto 
preconceituoso, fosse por questão racial, religiosa, sexual ou 
étnica: 

“¡BASURA 
NEGRA!” 

“¡MORACO 
ASQUERO-

SO!” 

“¡INÚTIL!” “¡MARICÓN!” 

Martin Luther 
King 

Naguib Mah-
fouz 

Stephen W. 
Hawking 

Oscar Wilde 

Nobel de La Nobel de Lite- Físico y Mate- Escritor 
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Paz ratura mático 

E terminava o texto com a seguinte frase: “¿Acaso te 
crees mejor que estas personas? Por todas y todos, un respeto”. 

Se campanhas como essas buscam trazer a reflexão so-
bre os malefícios que podem provocar os diferentes tipos de 
preconceitos, a indiferença parece ser a tônica no comporta-
mento da maioria das pessoas. 

Naquele mesmo texto que vimos sobre Botsuana (Bot-
suana, un país que se muere de SIDA), a autora do texto, espa-
nhola, questionava: 

¿Qué haríamos en España si de repente supiéramos que 35 
de cada 100 mujeres embarazadas tienen sida? ¿Qué haríamos si 
descubriéramos que más del 40% de los jóvenes de entre 20 y 34 
años están infectados y condenados a muerte? 

Tal questionamento era causado pela perplexidade da 
autora, já que não causava espanto nas sociedades ditas civili-
zadas a notícia de que um povo poderia ser exterminado na sua 
base (já que os jovens estavam morrendo e os filhos gerados 
nasciam com AIDS). Ao longo da leitura se percebe que, para 
a autora, provavelmente a atitude seria vista como catastrófica 
se tal ocorresse num país considerado “importante” para a e-
conomia mundial. 

Em 2001, quando as torres gêmeas foram atingidas por 
aviões, o número de mortos chegou a 3500. Segundo dados da 
FAO, no mesmo dia mais de 35 mil crianças morreram de fo-
me no mundo, mas o tratamento dado a cada caso foi destoante. 

Também não somos muito diferentes: basta ler a notícia 
que trazem os jornais sobre a situação da saúde e da educação 
no estado do Rio de Janeiro e o pouco impacto que isso tem na 
população, seja ela de classe média ou alta. 

Se não podemos modificar a sociedade, podemos pelo 
menos fazer com que nossos alunos reflitam sobre a história 
recente e passada, sobre a realidade que vivemos. Que possa-
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mos através do olhar sobre o outro como sujeito, reconhecer-
mos e respeitarmos nossas diferenças e diminuir, pelo menos 
em nós e em nossos alunos, o “apartheid” existente não só en-
tre o primeiro e o terceiro mundo, mas entre os diferentes 
mundos que existem em nosso país. 
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O TRABALHO 
DO PROFESSOR DE ESPANHOL INSTRUMENTAL: 

INCENTIVADOR DA LEITURA 
OU REPRODUTOR DE ESTRUTURAS GRAMATICAIS? 

Antonio Ferreira da Silva Júnior (CEFET/RJ) 

 

Este trabalho tem por finalidade relatar as atividades de-
senvolvidas na disciplina Supervisão da Prática de Observa-
ção realizada durante o período de maio a novembro de 2005 
no Curso de Especialização em Língua Espanhola do Instituto 
de Letras/UERJ. 

Com a finalidade de adquirir maiores conhecimentos no 
processo de ensino/aprendizagem da leitura no nível superior 
realizamos o estágio na disciplina de Língua Espanhola Ins-
trumental nas turmas de Graduação de Direito no transcurso 
do qual foram desenvolvidas atividades envolvendo professo-
res, estagiários e alunos com o objetivo de formar e informar 
profissionais de qualidade. 

O objetivo principal da disciplina de Supervisão é a a-
quisição, por parte do estagiário, do conhecimento prático e 
real do processo de ensino da leitura em língua estrangeira, se-
gundo o modelo sociointeracional (Kleiman, 2000), já que a-
través dessa prática, o professor/estagiário adquirirá a confian-
ça e as ferramentas necessárias para que possa desenvolver em 
suas turmas um trabalho produtivo e gratificante tanto para ele 
mesmo quanto para seus alunos. 

Nas páginas a seguir analisaremos o trabalho realizado 
pelo professor das turmas caso, no decorrer do estágio, a partir 
das anotações recolhidas durante o período de observação e 
das respostas da entrevista fornecida pelo professor regente 
das turmas. 
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Em maio de 2005, demos início ao estágio de Língua 
Espanhola Instrumental em duas turmas da Graduação de Di-
reito de uma Instituição Pública de ensino superior, onde terí-
amos que cumprir 36 horas de acompanhamento da prática do-
cente, seja em sala de aula ou de outra forma que pudesse con-
tribuir ao trabalho realizado pelo professor regente da turma. 
O estágio desenvolveu-se no decorrer de dois semestres letivos 
em turmas bem heterogêneas, onde encontramos alunos de 
classes sociais, faixa etária, sexo e conhecimento de mundo di-
ferentes. 

Para entender esta prática em sala de aula, contamos 
com a ajuda e vivência de uma professora supervisora do está-
gio, que com seu conhecimento nos preparou de antemão para 
perceber que os alunos do ensino superior também trazem 
muitas carências ainda não resolvidas pela escola. Além disso, 
em nossos encontros com a professora supervisora do estágio 
discutíamos quais seriam as funções do estagiário na sala de 
aula de leitura, principalmente, quais eram os objetivos a se-
rem alcançados no decorrer da carga de estágio obrigatória. 
Ainda podemos acrescentrar outras discussões do tipo: como 
os alunos recebem os conhecimentos da língua estrangeira a-
través da competência leitora? Quais são as formas encontra-
das pelo professor regente de turma para dar vida a tais conte-
údos? Como o professor pode ser criativo e motivador ao pre-
parar aulas de leitura? 

Antes de iniciar diretamente tal prática pedagógica nas 
turmas caso, tivemos primeiro nas aulas do curso de Especiali-
zação contato com textos que nos atentavam para certas expe-
riências e orientações do desenvolvimento das técnicas e estra-
tégias de leituras, de modo que facilitasse o processo de com-
preensão da leitura de um texto e gerasse nos alunos certo o-
lhar crítico diante da sociedade em que se encontram. 

Várias foram as disciplinas do curso de Especialização 
em Leitura que atentaram para essa conscientização do profes-



O ENSINO DE LÍNGUAS 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 05 96 

sor como meio de gerar a ideia de trabalho que envolva aluno, 
texto e autor, permitindo um diálogo entre esses três elemen-
tos. Dessa forma, o aluno é capaz de atribuir e negociar senti-
dos para o que se propõe a ler. 

Através de nossas leituras, buscamos avaliar na prática 
de observação se realmente um determinado sujeito consegui-
ria compreender um texto na língua estrangeira, no nosso caso 
o espanhol, sem mesmo nunca ter escutado, visto ou estudado 
tal língua antes. Comprovamos que a maior parte dos alunos já 
trazia um conhecimento em relação à língua espanhola, permi-
tindo que desenvolvesse mais outras competências discursivas. 

A proposta inicial do curso seria a de levar esses alunos 
a relacionar o conhecimento de mundo individual com o do 
outro e o universo de possibilidades revelado a partir da leitura 
de um texto na língua estrangeira, onde deveriam ser capazes 
de não só decodificar ou traduzir as ideias apresentadas ao lon-
go dos parágrafos, mas sim colocar em prática um diálogo 
com diferentes saberes acumulados no decorrer de suas vidas. 
Ressaltamos a ideia original da ementa da disciplinas, porque 
notamos que na prática o foco de trabalho do professor se dis-
persou para um trabalho mais voltado para o desenvolvimento 
da competência linguística. 

Quando o docente desenvolvia um trabalho voltado so-
mente para a compreensão leitora, esse não se dava de maneira 
crítica e uniforme, pois os sujeitos não eram capazes totalmen-
te de separar as informações principais e secundárias de um 
texto, ou seja, deixavam transparecer falhas deixadas pela es-
cola no desenvolvimento das habilidades leitora e escrita e, às 
vezes também, uma falta de interesse pessoal pela prática da 
leitura. Percebemos que os alunos precisavam ser orientados 
para encontrar caminhos e possibilidades de leitura para o ma-
terial analisado. Além disso, notamos em certos momentos a 
falta de experiência leitora quando o aluno não conseguia rela-
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cionar o material fornecido na língua estrangeira ao conheci-
mento de mundo já adquirido. 

Em tal prática de observação, no nível superior de ensi-
no, notamos uma diferença entre a teoria aprendida (digamos 
pela parte de como deve ser trabalhada a leitura em sala de au-
la, a inferência de sentidos e a construção de ideias, o plane-
jamento realizado pelo docente, a motivação sempre presente 
através da escolha dos textos selecionados e o modo de como 
o professor avaliará os seus alunos) e a prática de ensino de-
senvolvida pelo professor regente. O relacionamento entre 
professores e alunos favorecia sempre um ambiente propício 
para a descoberta de novos saberes. Na maioria das aulas ob-
servadas, o professor regente não conseguia orientar seus alu-
nos para um novo tipo de trabalho com a leitura, consequen-
temente, não lhes geravam um novo olhar para o texto. Cabe 
ressaltar que propunha um trabalho com diferentes diversos 
gêneros discursivos, porém não conseguia explorar os elemen-
tos e a estrutura tipológica dos mesmos. 

A forma como o docente apresentava o trabalho de lei-
tura do texto se chocava com as premissas que ditam o traba-
lho com a leitura interativa, como por exemplo: esquecia de 
realizar um trabalho de análise de títulos, como a não articula-
ção destes aos parágrafos, a falta de exploração da fonte do 
texto, ou ainda, não conduzia o aluno na construção de senti-
dos, dando pistas e/ou instigando até que o mesmo conseguis-
se descobrir o significado de um vocábulo. Simplesmente, o 
professor substituía tais procedimentos por simples traduções 
literais das palavras destacadas pelos alunos ou já fornecia sua 
leitura pronta do texto e explorava os elementos gramaticais. 
Dessa forma como queremos formar sujeitos críticos? O pro-
fessor seria um mero reprodutor de saberes ou deve ser um 
formador de opiniões? 

Outra questão que num primeiro momento nos pareceu 
descontextualizada aos objetivos de um curso de leitura, foi a 
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questão de propor aos alunos, exercícios estruturalistas retira-
dos de livros didáticos, que contemplavam questões relaciona-
das ao emprego de alguns tempos verbais em espanhol e o fato 
de que em alguns momentos a exposição de conteúdos dava-se 
na própria língua estrangeira. Qual seria a relevância do espa-
nhol oral em um curso onde o foco era a leitura? Por que ensi-
nar estruturas gramaticais? Onde estaria o trabalho com a gra-
mática textual? Já que o objetivo possivelmente fosse trabalhar 
com os verbos, por quê não trabalhar com os valores semânti-
cos dos tempos dentro do texto? Pensamos que esta questão de 
mostrar aos alunos os paradigmas verbais poderia ser interes-
sante quando se quer trabalhar outra destreza que não seja a 
leitora e, que também dependerá dos objetivos do aluno para 
com a disciplina ou para com os seus interesses. 

Outro ponto que merece atenção é o fato que o professor 
ao planificar uma determinada proposta de trabalho, escolha 
de textos e/ou exercícios não pode deixar de levar em conside-
ração o público a que se propõe a atividade planejada, bem 
como quais são os objetivos explícitos ou implícitos que tal 
proposta contém. 

Os alunos das turmas caso, graduandos de Direito, se 
deparavam com textos não autênticos e atividades não perti-
nentes a sua área de atuação e muitas dessas tarefas emprega-
vam uma linguagem voltada para alunos do Ensino Médio. 
Muitas atividades pareciam fáceis de serem realizadas, geran-
do por parte de alguns o desinteresse pela matéria. Não defen-
demos que os alunos de Direito devam ler somente textos rela-
cionados às leis, processos e outros textos técnicos, mas sim 
acreditamos que um trabalho com textos pré-selecionados da 
área de Humanas estaria mais adequado a estes sujeitos, que 
são capazes de oferecer um potencial maior do que lhes é exi-
gido. Alguns fatores podem explicar a não adequação do tra-
balho do professor regente à proposta inicial do curso, entre 
eles, destacamos, a falta de tempo do professor para preparar 
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aulas com textos mais próximos à realidade sociocultural dos 
alunos, a utilização dos materiais produzidos pelos estagiários, 
a falta de uma reflexão das necessidades de um aluno de espa-
nhol para fins específicos etc. 

Notório destacar que se comparamos a seleção de textos 
do primeiro semestre letivo para o segundo, encontramos uma 
diferença significante em alguns textos selecionados para o 
trabalho neste último semestre, o que também se explica pela 
utilização de uma apostila com uma teoria resumida para os 
alunos sobre o passo a passo dos conteúdos que aprendiam e 
com exercícios de compreensão leitora com textos de diferen-
tes gêneros e tipologias. 

Outro elemento aliado à observação das aulas foi a rea-
lização de uma entrevista com o docente das turmas caso. Pen-
samos nesse recurso como forma de comprovar as hipóteses 
levantadas no decorrer do estágio. Dessa forma, realizamos, 
em novembro de 2005, a entrevista com o professor regente, 
graduado pela própria instituição onde lecionava como profes-
sor substituto e, que no decorrer da sua formação acadêmica 
teve contato com as teorias da leitura interacional, porém não 
de maneira tão profunda, conforme relatado pelo próprio. Sen-
do assim buscou mecanismos e suportes teóricos para poder 
transmitir tais conceitos a seus alunos. 

Por meio de suas palavras evidenciamos um nítido dese-
jo de levar o alunado a compreensão das técnicas que os mes-
mos, em muitos dos casos, já aplicam na leitura de textos em 
língua materna, porém que não se dão conta quando o assunto 
é a leitura de um texto numa outra língua que não a sua. Per-
cebemos que ensinar uma língua estrangeira é permitir que o 
aluno conheça a cultura, os hábitos e os costumes do outro, 
sendo a linguagem um mecanismo fundamental para caracteri-
zar a essência do indivíduo, e neste ponto a leitura se insere 
como um instrumento que permite o próprio sujeito desvendar 
aos poucos esse novo universo, que ganha vida e destaque a 
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partir da descoberta do sentido das palavras. Nesse ponto, está 
o leitor crítico, aquele que pretendemos formar, sujeito capaz 
de ler nas entrelinhas de qualquer discurso. 

Segundo o docente, o fato do trabalho em turmas hete-
rogêneas dava-se de modo mais produtivo, já que a maior par-
te dos alunos discutia as questões levantadas pelos textos e, era 
notório que cada um respondia ou argumentava conforme a 
sua bagagem cultural, logo de leitura, que continuará sendo in-
tensificada no decorrer das experiências individuais. Entretan-
to comenta que alguns enfoques eram bem recebidos por tais 
alunos, sendo temas como política, sociedade, economia e 
comportamento os que mais motivavam para o debate. Quando 
questionado sobre o trabalho com exercícios gramaticais e o 
uso da língua espanhola em sala, o docente afirma que a utili-
zação de exercícios descontextualizados seria uma forma de 
levar o aluno a praticar estruturas básicas da língua espanhola, 
já em relação ao uso do espanhol, o docente entende como 
uma forma de treinar a percepção auditiva do aluno, auxilian-
do-o na construção de sentidos sonoros para um texto. Seriam 
essas práticas realmente pertinentes num trabalho de ensino de 
língua instrumental para a leitura? 

Estas são questões que a prática em sala de aula nos le-
vou a refletir e buscar respostas, mas o evidente é que cada 
grupo de alunos é único, as soluções e estratégias adotadas pa-
ra certo grupo, nunca podem ser iguais às pensadas para outro. 
Estamos numa área onde o professor lida com seres humanos, 
e cada um, portanto, possui sua personalidade, que o faz agir e 
reagir de diferentes modos. 

A constante experimentação deve estar aliada e pensada 
junto às discussões teóricas propostas no decorrer da formação 
do docente que as faz uso para contribuir cada vez mais com 
sua prática diária, além disso, cabe ao professor implementar, 
em seu dia-a-dia, novas vivências e trocas com outros profis-
sionais da área, para que nessa troca mútua surjam novos hori-
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zontes a serem desenvolvidos e alcançados. Para o professor 
nunca há dificuldades em sala de aula, mas sim desafios, que 
devem ser enfrentados e com certeza podem ser resolvidos. 

Ao iniciar o estágio do curso de Especialização, a pri-
meira pergunta que nos ocorreu foi a indagação do motivo de 
retornar ao espaço da sala de aula como estagiários, já que vi-
venciamos há mesma experiência a tempos atrás como alunos 
de graduação e, em alguns casos, sem ainda um discernimento 
crítico. Pensamos que os quatro anos do Bacharelado em Le-
tras e as disciplinas teóricas da Faculdade de Educação já ti-
nham fornecido todas as informações possíveis da prática edu-
cacional. Porém quando nos lançamos no espaço universitário, 
comprovamos que realmente não sabemos nada ou quase nada 
da prática em sala de aula, e que esta, independente da quanti-
dade de leitura que um indivíduo possa ter, exige uma forma-
ção continuada e uma prática constante do professor em querer 
atualizar-se para estar mais próximo à realidade de seus alunos 
em sala de aula. 

Só saberemos se dominamos um determinado conteúdo 
quando o colocarmos em prática, porém quando estamos em 
sala de aula, exercendo nossas funções de regentes de turma, 
não somos capazes de avaliar nossas próprias falhas, para que 
possamos analisá-las e modificá-las. Assim consideramos a 
prática desse estágio como um instrumento de grande contri-
buição, pois à medida que avaliamos e criticamos o trabalho 
do outro, podemos também identificar as mesmas incongruên-
cias em nossa maneira de transmitir saberes diariamente, tor-
nando-nos seres capazes de constantes mudanças em prol de 
uma educação de qualidade e crítica. 

Tendo em vista o ensino de línguas estrangeiras, na era 
da globalização econômica e cultural não podemos contar a-
penas com especialistas em suas áreas de conhecimento, mas 
sim aqueles que buscam aplicar, na sua rotina diária, conheci-
mentos relacionados às artes e às línguas estrangeiras, por e-
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xemplo. A rápida inserção no mercado laboral pressupõe uma 
formação que busca atender objetivos práticos dos setores a 
que se dedica o profissional, sejam eles, por exemplo, o do di-
reito, da indústria, o do meio-ambiente, o do turismo e outros. 
Partimos, pois, do pressuposto que, na contemporaneidade, a 
vida profissional exige uma mão-de-obra cada vez mais quali-
ficada e capaz de dialogar com os mais diferentes saberes. De-
vido a nossa aproximação aos países de língua espanhola, no-
tamos de modo cada vez mais recorrente o número de empre-
sas que solicitam profissionais com conhecimento não só da 
considerada primeira língua de comunicação internacional – o 
inglês –, mas também do espanhol, por sua relevância no cam-
po das relações sociais. Como forma de atingir tais objetivos, 
o professor deve reconhecer seu verdadeiro papel como res-
ponsável pelo desenvolvimento crítico do alunado, mas para 
que isso ocorra deve também reconhecer e procurar sanar fa-
lhas e carências em sua formação acadêmica. 

Constatamos que nunca sabemos tudo. A vida nos reve-
la inúmeras experiências e oportunidades e cabe a essas mos-
trar os diversos caminhos para o indivíduo. Cabe, em suma, 
registrar que mais que entregar conhecimentos aos alunos, te-
mos a oportunidade de crescer com eles, porque ensinando é 
que se aprende, e com certeza esta experiência nos será de 
grande utilidade num futuro bem próximo. 
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INTRODUÇÃO 

O Disque-Gramática, projeto de extensão da Universi-
dade Estadual de Londrina, no Paraná, desde 1995 em ativida-
de, desempenha papel relevante não só na comunidade interna 
como também na externa, haja vista a sua perenidade e a re-
ceptividade de seus serviços. Afinal, durante esse período, mi-
lhares de dúvidas foram solucionadas e mais de quarenta mil 
páginas, revisadas. O projeto sempre contou com alunos do 
Curso de Letras e com alguns professores do departamento ao 
qual está vinculado. Não obstante o tempo de atuação desse 
projeto na comunidade, a sua forte presença na sociedade e a 
sua relevância para o Curso de Letras da UEL ─ uma vez que 
alguns de seus professores atuam como consultores e orienta-
dores dos alunos participantes ─, não houve até o momento 
uma pesquisa que buscasse descrever o seu funcionamento, 
organizando os inúmeros dados compilados ao longo de seus 
quatorze anos. Além disso, ainda não se pesquisou o seu papel 
na formação dos alunos de Letras, inegavelmente enriquecidos 
quanto à aquisição de saberes, ao desenvolvimento da pesquisa 
aplicada, às discussões sobre a noção de certo e de errado na 
língua, à percepção, pela prática, da complexidade que envol-
ve as línguas e o ofício de um professor de português. No refe-
rido projeto, esses alunos refletem junto com seus professores 
sobre classificações e definições prontas que os compêndios 
gramaticais e os dicionários trazem, não raro, com divergên-
cias e incongruências. Este trabalho é parte de minha tese e se 
propõe a divulgar algumas das contribuições e das característi-
cas do Disque-Gramática. 
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A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

Como atividade acadêmica necessária e salutar, as uni-
versidades públicas brasileiras têm estimulado a criação e o 
desenvolvimento de projetos de natureza variada, relacionados 
à pesquisa, ao ensino e à extensão. A Universidade Estadual 
de Londrina incorporou ao seu Projeto Político-Pedagógico15 
(PPPI), de 2000, o princípio segundo o qual a pesquisa, o en-
sino e a extensão são indissociáveis: 

O princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e ex-
tensão não quer dizer somente que um departamento realiza ati-
vidades de ensino, de pesquisa e de extensão, mas fundamental-
mente que cada atividade de ensino envolva a perspectiva da 
produção do conhecimento e sua contribuição social; que cada 
atividade de pesquisa se articule com o conhecimento existente e 
seja vinculada com a melhoria da qualidade de vida da popula-
ção; que cada atividade de extensão seja um espaço privilegiado 
no qual educadores, educandos e comunidade articulam a difu-
são e a produção do conhecimento acadêmico e do conhecimento 
popular possibilitando uma percepção enriquecida dos proble-
mas sociais, bem como suas soluções de forma solidária e res-
ponsável. 

Com base na convicção de que se faz necessário definir 
os princípios e as finalidades dessa universidade, foram esta-
belecidos 11 princípios dos quais podem se destacar: 

[...] a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, 
assegurado seu compromisso social; a interação do ensino, da 
pesquisa, da extensão e da prestação de serviço, assegurado seu 
compromisso social; a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 
e divulgar o pensamento, a arte, a cultura e o saber; o pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas; a garantia de qualidade 
acadêmica [...]. 

Como se pode notar, a Universidade (ou seria universi-
dade?) preza a liberdade de ideias e posturas, bem como busca 
                                                 
15 Conforme o Projeto Político-Pedagógico da UEL, p. 9.  
http://www.uel.br/uel/portal/frm/frmOpcao.php?opcao=/prograd/download/PPPI/PPPI
.doc. Acesso em 20 jul. 2007. 
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uma aproximação dos membros do “tripé”: pesquisa (pela vo-
cação atribuída ao ensino superior e assumida pelas institui-
ções que o representam, a saber, produzir conhecimento), en-
sino (na crença de que a formação dos graduandos passa tam-
bém pelas atividades extras à sala de aula) e extensão (objeti-
vando aproximar a universidade da comunidade externa). 

Entre a lista de finalidades apontadas pela universidade, 
encontram-se: 

[...] gerar, disseminar e socializar o conhecimento em pa-
drões elevados de qualidade e equidade; formar profissionais nas 
diferentes áreas do conhecimento; valorizar o ser humano, a vi-
da, a cultura e o saber; promover a formação humanista do cida-
dão, com capacidade crítica perante a sociedade, o Estado e o 
mercado [...]. 

Assim, ficam evidentes os anseios de uma instituição de 
ensino que busca basear-se em uma formação plural, técnica e 
humana, atenta às necessidades de sua comunidade mais pró-
xima e do contexto maior do qual faz parte. Para isso, os pro-
jetos são parte fundamental ao lado da grade curricular de cada 
curso. 

Como este trabalho busca a observação mais atenta de 
um dos projetos de extensão dessa instituição de ensino, cabe 
ainda apontar o que diz o seu PPPI especificamente quanto à 
extensão: 

A Extensão está vinculada ao ensino e a pesquisa através da 
articulação com a comunidade, no sentido de contribuir com a 
construção de sua autonomia. 

A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e 
científico que articula o Ensino e a Pesquisa de forma indissoci-
ável e viabiliza a relação transformadora entre Universidade e 
Sociedade. A Extensão é uma via de mão-dupla, com trânsito as-
segurado à comunidade acadêmica, que encontrará, na socieda-
de, a oportunidade de elaboração da práxis de um conhecimento 
acadêmico. No retorno à Universidade, docentes e discentes tra-
rão um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será a-
crescido àquele conhecimento docentes e discentes trarão um a-
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prendizado que, submetido à reflexão teórica, será acrescido à-
quele conhecimento. Esse fluxo, que estabelece a troca de sabe-
res sistematizados, acadêmico e popular, terá como consequên-
cias a produção do conhecimento resultante do confronto com a 
realidade brasileira e regional, a democratização do conhecimen-
to acadêmico e a participação efetiva da comunidade na atuação 
da Universidade. Além de instrumentalizadora deste processo 
dialético de teoria/prática, a Extensão é um trabalho interdisci-
plinar que favorece a visão integrada do social. (Plano Nacional 
de Extensão) 

Assim, as atividades de extensão devem primar por ações 
que capacitem a comunidade, pois, na medida em que a comuni-
dade se apropria do conhecimento produzido na Universidade re-
futa-se uma extensão apenas assistencialista ou de oferecimento 
de serviços que não promova a articulação entre ensino, pesquisa 
e a educação da comunidade para autonomia. 

Para deixar ainda mais claro o que pensa a instituição, a 
Resolução 2802/95, do CEPE (UEL) estabelece: 

O projeto de extensão deve ser entendido como um conjunto 
de atividades sistematizadas, voltadas a questões sociais relevan-
tes. Deve estabelecer um fluxo bidirecional entre conhecimento 
acadêmico e popular, promovendo ações de estímulo ao desen-
volvimento da sociedade. Deve proporcionar aos acadêmicos a 
formação de uma consciência crítica. Deve ainda contribuir para 
uma reflexão crítica das práticas curriculares e das linhas de pes-
quisa. 

A Universidade Estadual de Londrina conta atualmente 
com 122 projetos de extensão em andamento16, dos quais 10 
são propostas do Curso de Letras, nos seus dois departamen-
tos: 6 do Departamento de Letras Vernáculas e Clássicas 
(LET) ─ no qual o Disque-Gramática se insere ─ e 4 do De-
partamento de Letras Estrangeiras Modernas (LEM). Tais pro-
jetos, incluindo-se aqueles dos demais cursos do Centro de Le-
tras e Ciências Humanas (CLCH), como História e Ciências 

                                                 
16 De acordo com dados de agosto de 2008. 
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Sociais17, encaixam-se predominantemente nas Áreas Temáti-
cas ‘educação’ e ‘cultura’.18 

 

O PROJETO DE EXTENSÃO DISQUE-GRAMÁTICA 

Mas como funciona tal projeto? Teria ele o alcance al-
mejado? De que forma sua existência tem afetado o perfil dos 
graduandos que dele participam? 

A riqueza de variáveis a se analisar exige disciplina na 
sua descrição. “Nascido” projeto de ensino, o Disque-
Gramática buscou inicialmente desenvolver um trabalho du-
plo, a saber, o de ser um porto seguro para aqueles que se ve-
em com dificuldades nos diferentes usos da língua materna (na 
verdade, como ainda o é), de um lado, e, de outro, o de ser um 
“escritório de textos”, voltado para um trabalho disciplinado 
de revisão de textos os mais variados: desde produções aca-
dêmicas a peças publicitárias (aliás, esta atividade ainda está 
muito presente no cotidiano do projeto). 

Pelo lado dos docentes envolvidos, ao todo, 6 professo-
res ─ todos do mesmo departamento ─ já dele participaram, 
dos quais 2 ainda participam19. 

Já passaram pelo projeto 54 alunos e atualmente são 9 
os graduandos participantes, todos do Curso de Letras daquela 
universidade. Vale acrescentar que eles vêm de diferentes ní-
veis do Curso e, de modo geral, buscam um aperfeiçoamento 
dos conteúdos gramaticais (com certeza muito em função do 

                                                 
17 O CLCH conta também com a graduação em Filosofia, entretanto esse curso não 
possui projetos de extensão no momento. 

18 São oito as áreas temáticas: direitos humanos, comunicação, cultura, educação, 
meio ambiente, saúde, tecnologia e trabalho. 

19 Devido à licença para a capacitação de um dos professores (a autora deste arti-
go), no momento apenas o seu coordenador permanece oficialmente. 
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nome do projeto), além da possibilidade de aperfeiçoar sua 
performance didático-pedagógica. 

A relação dos alunos com os professores é marcadamen-
te aberta e, na medida do possível, simétrica. Ambos estabele-
cem uma relação bem diferente daquela observada comumente 
nas disciplinas curriculares: em lugar da tradicional equação 
professor X alunos, em que se pressupõe oposição, percebe-se 
aquilo que Anastasiou caracteriza como proposta atual, que 

...muda radicalmente essa relação, indicando uma relação 
contratual de parceria deliberada, pautando-se num processo de 
adição de esforços, na conquista do conhecimento, este sim, o 
adversário, pela complexidade que pode tanto ser verificada no 
processo de explicitação pelo professor, quanto no de apreensão 
pelo aluno. (Anastasiou, 1998, p. 194) 

Segundo essa autora, a nova equação seria {(professor + 
alunos) X conhecimento}, na qual os dois primeiros formam 
uma parceria para, juntos, enfrentarem o desafio do conheci-
mento.  

Parece ser esta a proposta do Projeto, segundo o seu pre-
âmbulo: 

O aluno estagiário do Disque-Gramática passa a ter no proje-
to um fator importante de aprendizado não-livresco somente, 
mas também na prática com as dúvidas da realidade do dia-a-dia: 
nas salas de aula, nos escritórios, nas firmas, nas revisões de tex-
tos, na elaboração de todo tipo de material escrito. 

Quanto ao público atendido pelo projeto, observa-se que 
é bem diversificado, formado por professores de diferentes ní-
veis, alunos (das escolas públicas e particulares londrinenses, 
dos cursos de graduação e de pós-graduação da UEL e de ou-
tras instituições), pesquisadores, publicitários, jornalistas, fun-
cionários da própria universidade, advogados, enfim, por 
qualquer pessoa que, no uso da língua materna e na reflexão 
sobre ela, necessite de auxílio, não só no que diz respeito a 
questões de ordem normativa, mas também na busca de maior 
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eficácia nas práticas de leitura, de produção e de revisão de 
textos. 

Como não são obrigadas a se identificar, torna-se difícil 
em alguns momentos perceber o contexto preciso da consulta. 
Frequentemente solicitam o auxílio na revisão de textos aca-
dêmicos. Sobre esse trabalho de revisão, é interessante que se 
registre que, somente nos três primeiros anos, mais de 25 mil 
páginas foram revisadas. 

O contato diário com os consulentes permite perceber 
quanto têm dúvidas sobre o seu próprio idioma, muitas vezes 
desconhecendo as fontes adequadas para resolvê-las. Para elas, 
o que se busca é a solução para um problema, o desapareci-
mento de uma dúvida. Nas esferas em que as reflexões linguís-
ticas não se mostram preponderantes (aparentemente) e em 
que valem as preocupações de outra ordem, como pagar con-
tas, procurar emprego etc., a noção de erro é bastante clara: 
trata-se daquilo que precisa ser corrigido, o oposto do que é 
correto. Não se espera haver meio termo, pois as pessoas sa-
bem do estigma que podem vir a sofrer (e sofrem) se falarem e 
escreverem fora do padrão culto, seja nos momentos de avali-
ação oficial, como em concursos, entrevistas para emprego, na 
produção de textos escolares, nos seminários, seja nas situa-
ções não-oficiais, como no trabalho, nas cartas pessoais, nos 
bilhetes, nas cartas para revistas ou jornais. 

No que concerne ao material para consulta da equipe do 
Disque-Gramática, o projeto conta com manuais gramaticais 
de autores diversos, enciclopédias, dicionários gerais e especi-
alizados (de línguas estrangeiras, de latim, de regência, de dú-
vidas frequentes etc.), guias, além do acesso à internet. É rela-
tivamente comum encontrar divergência nas definições e clas-
sificações das gramáticas, até mesmo na forma de certos vocá-
bulos nos dicionários. Se a consulta não é do tipo certo ou er-
rado, apresentam-se as diferentes versões para que a pessoa 
tome conhecimento e decida por conta própria. Assim, tem si-
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do possível levar àqueles que procuram o projeto algo mais: 
sempre que a situação permite, o usuário conta com opções e 
com breves e simplificadas explicações, que dão conta de que 
a língua é viva e se modifica e de que há que se considerar 
sempre o contexto. Sobre essa maleabilidade da língua em al-
guns contextos, é interessante notar o quanto certos consulen-
tes se aborrecem se a resposta não é pronta ou precisa, o que 
traz à discussão não só os preconceitos que envolvem a con-
cepção de língua e de linguagem como também a assunção de 
que o falante nativo de uma língua é cativo de suas normas, 
principalmente aquelas que caracterizam o padrão culto. 

Alguns autores com os quais se trabalha no projeto ado-
tam uma postura radical em certas situações, mostrando-se, 
contudo, “abertos” em outras, o que demonstra não ser claro o 
critério que baliza a sua noção de certo e de errado. Fica claro 
que a tolerância ao erro não se pauta na razão. Aliás, sob esse 
aspecto, vale a pena verificar o pioneirismo de Frei Domingos 
Vieira, ainda no século XIX, na Introdução ao Grande Diccio-
nario Portuguez ou Thesouro da Língua Portuguesa. Nessa 
seção, encontram-se duas partes: uma, bem extensa (aproxi-
madamente 200 páginas), referente à língua portuguesa; e ou-
tra, bem menor (40 páginas), sobre a literatura portuguesa. No 
que se refere àquela, chama à atenção o seu caráter pouco con-
servador, não só para a época, mas principalmente se compa-
rada aos dias atuais: 

É curioso observar como modos de pronunciar condemnados 
n’uma epocha são os correntes e adoptados por todos dentro 
d’um espaço de tempo pouco considerável, e como os modos de 
pronunciar primeiramente propostos para substituir os que se 
julgavam viciados são depois os que se condemnam. 

Francisco José Freire quer que se diga: antiado e não entea-
do; avelutado e não aveludado, [...], contia e não quantia, [...], 
emprender e não emprehender, [...] etc., mas os modos de pro-
nunciar condemnados por elle são hoje os seguidos. (Vieira, 
1871, p. XXXI). 
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Nesse trecho, vê-se o quanto uma imposição vinda de 
fora, no caso por um estudioso “conservador” (nas palavras de 
Vieira), não “vingou”. Fica, portanto, a certeza, tão dificilmen-
te aceita ainda hoje, de quem é o verdadeiro agente das mu-
danças nas línguas naturais: o povo. Curiosamente, no último 
exemplo citado, nenhuma das duas formas ficou oficialmente: 
“empreender” é a forma adotada hoje, embora oralmente a 
primeira, “emprender”, recomendada, mas não adotada, seja 
usada e por vezes reproduzida dessa forma na escrita. 

Para o conceito de “norma”, Câmara Jr. (1984) traz uma 
definição associada a uma classificação do erro e seus efeitos 
sobre a norma de uma língua: 

Do ponto de vista da norma, a variabilidade que a contraria 
constitui o ERRO, e temos, portanto, 3 espécies de ERRO: a) re-
gionalismos; b) vulgarismos; c) erros individuais, que corres-
pondem ao idioleto. Todos esses três tipos de erros atuam contra 
a norma e tendem a enfraquecê-la ou modificá-la, principalmente 
quando na estrutura social se debilita o prestígio do lugar e da 
classe que representa. [...] 

Em muitas sociedades altamente evoluídas a norma se torna 
operante e agressiva em face dos 3 tipos de ERRO, por meio do 
ensino escolar e da organização de uma disciplina gramatical. 
(Câmara Jr., 1984, p. 177-178) 

Essa disciplina gramatical seria “um conjunto de pres-
crições que se estabelecem para impor uma norma linguística 
no uso falado e escrito”. (Câmara Jr., 1984, p. 98). Mattoso 
Câmara nos adverte, porém, para a necessidade de se partir de 
uma norma espontânea, sem a fixação rígida de uma variante 
em detrimento das demais. 

Quanto ao conceito de “correção”, tão caro à disciplina 
gramatical, o referido autor destaca o seu caráter universal, 
porque presente em qualquer sociedade, “independentemente 
do seu tipo e do seu grau de cultura”, pois é uma força conser-
vadora, “em face da variabilidade linguística que se verifica de 
um lugar para outro, de um meio social para outro e até de um 
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indivíduo para outro.” (Câmara Jr., 1984, p. 86). Mais adiante, 
Câmara Jr. distingue quatro fatores que criam, na comunidade 
linguística, o conceito de correção: 

1) o predomínio social de um lugar ou de uma classe [...]; 2) 
o esforço para a plena eficiência no uso da língua como processo 
de comunicação e ação social; 3) o sentimento estético [...]; 4) o 
impulso para a uniformização, que reage contra a variabilidade 
linguística. [...]. (Câmara Jr., 1984, p. 86) 

Todas essas concepções de erro linguístico são impor-
tantes, uma vez que permitem que se entenda melhor o fenô-
meno da linguagem, bem como a ansiedade daqueles que se 
orientam pelo que a mídia costuma definir como certo e erra-
do, sem, via de regra, qualquer respaldo científico dos estudio-
sos do idioma. 

No que se refere à natureza das dúvidas20, as questões 
que mais inquietam os consulentes dizem respeito ao fenôme-
no da crase, ao uso ou não uso do hífen, ao significado de cer-
tos termos e à ortografia. Porém, são frequentes também ques-
tões envolvendo outras línguas, inclusive o latim, atividades 
escolares (aumentativo, diminutivo, análise sintática, separa-
ção de sílabas, fonética/fonologia, concordância, regência). 
Tudo isso demanda dos professores e dos discentes alguma so-
lidez nos conhecimentos do Português e bastante disposição 
para a pesquisa e o diálogo, porquanto nem sempre a resposta 
está pronta à espera do pesquisador. 

Tal “jogo de cintura” da equipe atraiu recentemente o 
interesse da emissora de rádio local de maior audiência da ci-

                                                 
20 No momento, há cerca de 1400 consultas por telefone anotadas, o que significa 
poderem existir bem mais dúvidas do que esse montante, pois é comum cada tele-
fonema representar duas, três perguntas, ao menos. No total, excluindo-se o ano de 
2008, tem-se aproximadamente 30 mil anotações manuscritas (que estão sendo de-
vidamente digitadas para preservar os dados e facilitar o acesso e a pesquisa). 
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dade21, a Rádio Paiquerê AM, que propôs ao coordenador do 
Disque-Gramática uma parceria, por meio da qual se criou o 
Fala Brasil, programa curto de língua portuguesa, diariamente 
apresentado pela manhã (e reprisado à tarde) por um dos atuais 
professores do projeto, acompanhado do jornalista-chefe da 
emissora. A recepção do programa tem sido muito boa, a pon-
to de manter-se no ar pelo quarto ano consecutivo, sempre 
com temas inéditos, além de já servir de modelo para outros 
programas também de perfil social. 

O Fala Brasil revela-se mais um espaço, desta vez de fa-
to extramuros, para a aproximação entre a universidade e a 
comunidade. Já há planos, inclusive, de converter parte dos 
programas já veiculados em livro (ou livros) para as escolas. 

 

CONCLUSÃO 

Nos dias de hoje, proliferam consultores gramaticais 
nem sempre confiáveis, os chamados por Bagno de “entertai-
ners da língua”. Seu papel tem sido o de regular o comporta-
mento linguístico do povo, pela proibição do uso de certas 
formas e pela imposição de outras, práticas raramente apoiadas 
nos gramáticos sérios. É fato, porém, que seus manuais ven-
dem bastante e ajudam no fortalecimento do preconceito lin-
guístico. Lembrando que todo preconceito é fruto da ignorân-
cia, resta lamentar que se valorize ou se desvalorize alguém 
somente por conta do modo como usa sua língua, principal-
mente num país como o nosso, tão carente de educação em to-
dos os sentidos. 

A experiência do Disque-Gramática permite concluir 
que é preciso que se abra espaço para o conhecimento da lín-
gua e que o torne acessível às pessoas de modo geral, pois é 

                                                 
21 Importa assinalar que a cidade de Londrina é de porte médio, isto é, tem cerca de 
500 mil habitantes e é considerada a 2ª da Região Sul do Brasil. 
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nas consultas mais simples que se pode deixar a semente para 
a germinação de um novo uso da língua materna e de um novo 
pensar sobre ela. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ANASTASIOU, Lea das Graças Camargos. Metodologia do 
ensino superior: da prática docente a uma possível teoria pe-
dagógica. Curitiba: IBPEX Autores Associados, 1998. 

BAGNO, Marcos. Comandos paragramaticais: o purismo lin-
guístico nos meios de comunicação. In: AZEREDO, José Car-
los de (Org.). Letras e comunicação: uma parceria no ensino 
de língua portuguesa. Petrópolis: Vozes, 2001. 

CÂMARA JR., Joaquim. Dicionário de linguística e gramáti-
ca: referente à língua portuguesa. 11ª ed. Petrópolis: Vozes, 
1984. 

VIEIRA, Dr. Frei Domingos. Grande Diccionario Portuguez 
ou Thesouro da Língua Portugueza. Porto: Ernesto Chardron e 
Bartholomeu H. de Moraes Editores, 1871. 



O ENSINO DE LÍNGUAS 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 05 116 

UMA ANÁLISE DIALÓGICA E ERGOLÓGICA 
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A presente comunicação visa a apresentar um projeto de 
tese em desenvolvimento cujo objetivo é analisar o trabalho do 
professor de Língua Espanhola que atua em cursos livres de 
idiomas. É concebido a partir da concepção dialógica de lin-
guagem (Bakhtin, 2003) e da abordagem ergológica da ativi-
dade (Schwartz, 1997). 

A seguir, o texto se organiza em duas sessões: a primei-
ra, com algumas questões relativas ao ensino de espanhol em 
cursos livres; a segunda, com o quadro teórico da investigação 
e uma breve referência aos procedimentos metodológicos ado-
tados. 

 

O ENSINO DE ESPANHOL EM CURSOS LIVRES 

O ensino de Língua Espanhola (E/LE) em cursos livres 
de idiomas é uma área quase inexplorada no Brasil no que diz 
respeito aos estudos acadêmicos. Isso ocorre apesar da enorme 
proliferação de instituições que, nos últimos 15 anos, vêm de-
dicando-se ao ensino não regular de Espanhol, seja de forma 
exclusiva, seja em concomitância com outras línguas estran-
geiras. 

Como um exemplo dessa carência de investigações, é 
possível citar o próprio desconhecimento da história do estabe-
lecimento da língua espanhola nos cursos livres em nosso país. 
Enquanto há um número crescente de estudos acerca da histó-
ria do espanhol no ensino regular (Daher, 2007; Paraquett, 
2006, Picanço, 2003; Freitas; Barreto, 2007), no que diz respei-
to aos cursos livres no Rio de Janeiro, a única referência co-
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nhecida anterior à década de 1980 é a atuação do Instituto Bra-
sileiro de Cultura Hispânica, fundado em 30 de maio de 1956. 

Desse modo, se por um lado esta pesquisa se justifica 
em virtude da ausência de pesquisas sobre o seu objeto – os 
cursos livres –, por outro, não se veem investigações preocu-
padas em analisar a situação de ensino como uma situação de 
trabalho do professor. Como afirma Faïta (2005), o estudo dos 
modos pelos quais o professor se investe na realização de suas 
tarefas é um campo que carece de investigações. 

É também fundamental mencionar que o trabalho do 
professor de cursos livres se reveste de características distintas 
daquelas do docente do ensino regular. Seguindo os passos de 
Daher e Sant’Anna (2008), é possível ver aí alguns elementos 
que tangenciam a visão taylorista do trabalho como, por e-
xemplo: a divisão entre os que executam (os professores) e os 
que decidem e pensam (os coordenadores, diretores e autores 
de materiais); o estudo do tempo e dos movimentos (das ativi-
dades, do professor e dos alunos); a proposta modelizada de 
trabalho, que se aproxima de uma “mecanização da produção”; 
os “treinamentos” de professores como tentativa de substituir 
sua formação acadêmica. Essas questões serão, a princípio, as 
privilegiadas na análise do trabalho do professor de cursos livres. 

Para isso, o foco da investigação está nas práticas de 
linguagem do professor, mais especificamente nas suas falas 
sobre o seu trabalho (Lacoste, 1998), e nos escritos normati-
vos da sua atividade (Souza-e-Silva, 2000) como, entre outros, 
os manuais do professor, programas das disciplinas e materiais 
didáticos utilizados. Assim, será possível, entre outros aspec-
tos, contrastar o etos do professor, construído por ele próprio 
nas falas sobre seu trabalho e nos escritos normativos que in-
tegram sua atividade, que costumam ser preparados por ins-
tâncias superiores da instituição de ensino. 

Para concretizar a investigação, recorre-se ao marco teó-
rico da abordagem ergológica da atividade (Schwartz, 1997) e 
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da concepção dialógica de linguagem (Bakhtin, 2003). 

 

POR UMA ANÁLISE ERGOLÓGICA E DIALÓGICA 

Tendo como objeto de pesquisa o trabalho do professor 
de espanhol em cursos livres, é fundamental considerar as dis-
ciplinas que têm como objeto a análise das situações de trabalho. 

A Ergologia propõe (Schwartz, 2004) uma nova abor-
dagem do trabalho. Para isso, sugere o estabelecimento de uma 
opacidade na sua reflexão, ou seja, pensá-lo como um objeto 
denso e não como uma obviedade ou algo transparente sobre o 
qual não há necessidade de uma abordagem em profundidade. 
Isso é instituído pela Ergologia 

Um enfoque que tenta desenvolver simultaneamente no 
campo das práticas sociais e com o objetivo de elaboração dos 
conhecimentos formais, os dispositivos de três pólos onde for 
possível. Daí uma dupla confrontação: confrontação dos saberes 
entre si; confrontação dos saberes com as experiências da ativi-
dade como matrizes de conhecimentos22 (Institute d’Ergologie, 
2007). 

Na concepção ergológica, o elemento universal no tra-
balho é o debate de normas (normas antecedentes e renormali-
zações), reformulação dos conceitos ergonômicos de trabalho 
prescrito e realizado. Para Schwartz (2002, p. 135), as normas 
antecedentes são construções históricas que vão de elementos 
mais específicos, como as prescrições particulares para a reali-
zação do trabalho de um operador, aos mais amplos, como os 
políticos, econômicos e sociais. Durante a atividade, o traba-
lhador, com suas experiências e valores, institui a sua maneira 

                                                 
22 Tradução nossa: “C’est une démarche qui tente de développer simultanément 
dans le champ des pratiques sociales et dans la visée d’élaboration des savoirs 
formels, des dispositifs à trois pôles partout où c’est possible. D’où une double 
confrontation: confrontation des savoirs entre eux; confrontation des savoirs avec les 
expériences d’activité comme matrices de savoirs”. 
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de realizar o que foi prescrito, ou seja, renormaliza as normas 
antecedentes. Na atividade, o trabalhador cria a sua parte de 
forma a singularizar a atividade. Assim, segundo a abordagem 
ergológica, 

Toda atividade humana é sempre, e em todos os graus ima-
gináveis entre o explícito e o não-formulado, entre o verbo e o 
corpo, entre a história coletiva e o itinerário singular, o lugar de 
um debate incessantemente reinstaurado entre normas antece-
dentes a serem definidas a cada vez em função das circunstân-
cias e processos parciais de renormalizações, centrados na enti-
dade atuante [...]. (Schwartz, 2002, p. 135, grifos do autor) 

Para Schwartz (2004) o debate de normas pode ser ilus-
trado como a mira de uma luneta, em cujo centro, no cruza-
mento das normas antecedentes com o trabalhador, está situa-
do o trabalho. 

No que diz respeito à relação entre as Ciências do Tra-
balho e as da Linguagem, é importante ressaltar que a preocu-
pação dos linguistas com o estudo da linguagem em situação 
de trabalho é recente. Suas origens remontam, segundo Souza-
e-Silva (2002, p. 61-62), aos anos 1980 na França e 1990 no 
Brasil. 

A abordagem da linguagem em situação de trabalho é 
singular porque vê as práticas linguageiras, “como parte da a-
tividade em que constituintes fisiológicos, cognitivos, subjeti-
vo, social etc., se cruzam em um complexo que se torne ele 
próprio uma marca distintiva de uma experiência específica 
em relação a outras” (Nouroudine, 2002, p. 21-22). 

A abertura desse campo de reflexão é fundamental para 
a compreensão do trabalho. Como afirmam Faïta e Donato 
(1997, p. 149), não é possível compreender e investigar as ati-
vidades sem as contribuições provenientes das trocas verbais 
entre os trabalhadores. Na verdade, não existe situação de tra-
balho em que não haja algum tipo de interação verbal, mesmo 
que ela não faça parte da realização da atividade stricto sensu. 
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A primeira tentativa de recorte metodológico da análise 
da linguagem em situação de trabalho foi a distinção das falas 
desenvolvida por Lacoste (1998). Essa proposta diferencia a 
linguagem como, no e sobre o trabalho. 

A linguagem como trabalho é aquela que é utilizada du-
rante e para a realização da atividade. A linguagem no trabalho 
é que não se relaciona diretamente com a execução da ativida-
de, mas que ocorre na própria situação de trabalho. Por fim, a 
linguagem sobre o trabalho é a produção de saber sobre a ati-
vidade, seja durante a sua realização, entre os próprios atores, 
seja em algum questionamento posterior (Lacoste, 1998). 

A distinção das falas, apesar das suas limitações, tem a 
vantagem de ter sido a primeira tentativa de sistematização do 
problema e de ter provocado um deslocamento nas análises. 
Segundo Lacoste (1998), a explicitação de que a linguagem 
sobre o trabalho é diferente da linguagem como trabalho, des-
locou a atenção dos analistas, que anteriormente centravam 
suas pesquisas nas falas dos operadores sobre seu trabalho e 
negligenciavam o papel da linguagem na própria atividade. 
Nouroudine (2002, p. 18), por sua vez, ressalta que a comple-
xidade do trabalho está na linguagem como um todo, mas se 
traduz de maneiras diferentes em cada um dos elementos da 
tripartição das falas. 

No contexto de realização desta pesquisa, a distinção 
das falas é importante porque um dos objetivos pretendidos é a 
análise das falas dos professores sobre o trabalho que, como 
afirma Nouroudine (2002, p. 26), pode fazer emergir informa-
ções relevantes sobre a atividade. 

A concepção de linguagem do enunciado concreto e dia-
lógico desenvolvido pelo círculo de Bakhtin (2003) vai ao en-
contro da complexidade do ser humano e do seu trabalho por 
considerar a língua como uma atividade concreta de trocas 
verbais (França, 2004, p. 125). 
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A língua é, assim, concebida como fruto do trabalho 
humano de interações entre sujeitos que se dão nas mais diver-
sas esferas de atividade. Para Bakhtin (2003, p. 265), o dialo-
gismo constitutivo da linguagem está presente em cada enun-
ciado, pois “a língua passa a integrar a vida através de enunci-
ados concretos (que a realizam); é igualmente através de enun-
ciados concretos que a vida entra na língua”. 

Nessa perspectiva, o papel do linguista que centra seus 
estudos nos enunciados concretos é a de um participante da-
quele diálogo: 

A compreensão de enunciados integrais e das relações dialó-
gicas entre eles é de índole inevitavelmente dialógica (inclusive 
a compreensão do pesquisador de ciências humanas); o entende-
dor (inclusive o pesquisador) se torna participante do diálogo a-
inda que seja em um nível especial (em função da tendência da 
interpretação e da pesquisa). [...] Um observador não tem posi-
ção fora do mundo observado, e sua observação integra como 
componente o objeto observado (Bakhtin, 2003, p. 332). 

Por meio da compreensão do enunciado concreto e dia-
lógico como “real unidade da comunicação discursiva” (Bakh-
tin, 2003, p. 274), a interface entre a Linguística e as Ciências 
do Trabalho ganha uma nova dimensão: por um lado, não exis-
te atividade humana sem uso da linguagem; por outro, não há 
linguagem fora de um campo da sua atividade humana. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como se trata de uma pesquisa ainda em desenvolvi-
mento, os resultados são parciais. As análises iniciais parecem 
confirmar a principal hipótese da investigação: há elementos 
na atividade do professor de cursos livres que tangenciam a vi-
são taylorista do trabalho. 

Entre esses elementos, podemos citar: 

1. os requisitos para contratação do professor de cur-
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sos livres costumam estar mais relacionados ao nível 
de proficiência linguística que aos conhecimentos te-
óricos e metodológicos e que a sua experiência; 

2. os cursos somente contratam professores que rea-
lizam o treinamento, como é frequente na Adminis-
tração Científica; 

3. alguns cursos possuem um manual de procedimen-
to como um dos escritos normativos do trabalho do 
professor. 

4. os cursos costumam buscar a uniformidade no tra-
balho de todos os professores, bem como previa a 
Administração Científica; 

5. o professor não tem liberdade para escolher o ma-
terial didático; 

6. o livro do professor e o manual do aluno ocupam o 
papel de escrito normativo descendente. 

É importante ressaltar que as análises ainda não foram 
concluídas e que tais conclusões são, portanto, provisórias. 
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